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Resumo:

Diante  de  arrefecimento  de  desempenho  econômico,  verificam-se  esforços  governamentais  pela
retomada do crescimento, e a agenda federal se direciona a agentes internacionais e empresários
nacionais. O ajuste fiscal e suas implicações sobre a demanda, aliado ao enfoque econômico sobre a
oferta, retrata este movimento, que é também político. Relativo a isso, ao subsidiar mais fortemente
o setor produtivo da construção civil, o governo Dilma contribuiria para a manutenção do cenário de
pleno emprego e o consequente reforço de barganha dos trabalhadores. Assim, evidências em torno
do  financiamento  fiscal  do  desenvolvimento  urbano  sinalizam o  declínio  de  nosso  crescimento  com
inclusão social. Associado a isso, debatemos os conflitos e significados em torno da casa e da cidade
durante os governos federais, a exemplo de tendência à alteração de recorte social atendido pelo
gasto público. Para tal, estudamos o Orçamento Geral da União entre 2000 e 2016.
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Conflitos	e	significados	em	torno	da	casa	e	da	
cidade	durante	os	governos	federais	petistas		
	
Introdução	

A	compreensão	da	ação	estatal	importa	à	compreensão	do	desenvolvimento	urbano	
brasileiro.	E	para	avançar	sobre	a	intersecção	entre	Estado	e	urbano,	apresentamos	estudo	
sobre	o	financiamento	fiscal	do	desenvolvimento	urbano	brasileiro	pelo	governo	federal	entre	
2000	e	2016.	Com	isso,	buscamos	também	melhor	compreender	os	limites	e	possibilidades	às	
desigualdades	e	precariedades	urbanas	e	habitacionais	no	país.	E	nossos	primeiros	resultados	
de	 pesquisa	 apontam	 para	 a	 relevância	 dos	 conflitos	 e	 disputas	 em	 torno	 dos	 governos	
federais	petistas.	

Com	o	arrefecimento	do	ciclo	de	crescimento,	verificam-se	esforços	governamentais	
pela	 retomada	 do	 crescimento	 econômico,	 e	 a	 agenda	 federal	 se	 direciona	 a	 agentes	
internacionais	 e	 a	 empresários	 nacionais	 (Carneiro,	 2017;	 p.61-4).	 O	 ajuste	 fiscal	 e	 suas	
implicações	sobre	a	demanda,	aliado	ao	reforço	de	enfoque	econômico	sobre	a	oferta,	parece	
ser	o	retrato	deste	movimento,	que	é	também	político	(a	partir	de	Serrano;	Summa,	2018).	E	
o	 financiamento	 federal	 e	 fiscal	 da	 casa	 e	 da	 cidade	 retrata	 esta	 guinada,	 e	 acentua	 as	
diferenças	 entre	 os	 governos	 de	 Lula	 e	 Dilma.	 A	 contradição	 seria	 que,	 ao	 subsidiar	mais	
fortemente	o	setor	produtivo	da	construção	civil	nacional,	o	governo	Dilma	contribuiria	para	
a	 manutenção	 do	 cenário	 de	 pleno	 emprego	 e	 a	 consequente	 manutenção	 da	 força	 de	
barganha	 dos	 trabalhadores.	 Assim,	 as	 evidências	 em	 torno	 do	 desenvolvimento	 urbano	
sinalizariam	o	declínio	de	nosso	crescimento	com	inclusão	social,	ou	de	nossa	“breve	era	de	
ouro”,	nomenclatura	cunhada	por	Serrano	e	Summa	(2018)	e	em	alusão	aos	anos	dourados	
dos	 países	 centrais.	 Desse	 modo,	 propomos	 que	 a	 guinada	 da	 política	 se	 manifesta	 no	
significado	político,	econômico	e	social	das	políticas	habitacionais	e	urbanas,	com	tendência	à	
alteração	 de	 recorte	 social	 atendido	 pelo	 gasto	 fiscal	 federal,	 e	 com	 implicações	 sobre	 a	
promoção	de	 justiça	 social	 a	partir	 do	 financiamento	público	do	desenvolvimento	urbano.	
Para	avançar	sobre	o	tema,	estudaremos	a	execução	do	Orçamento	Geral	da	União.	

O	presente	estudo	adota	a	premissa	de	que	as	políticas	urbanas	e	habitacionais	com	
enfoque	sobre	a	demanda	são	dotadas	de	maior	progressividade,	significando	maior	potencial	
na	redistribuição	de	riqueza	e	bem-estar	urbano.	Exemplos	importantes	são	as	urbanizações	
de	 favelas,	 já	 que	 são	 politicas	 e	 programas	 que	 tem	 grande	 potencial	 de	 redistribuição	
indireta	de	riqueza	e	bem-estar	urbano.1	O	acesso	ao	saneamento	básico	e	o	atendimento	das	
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necessidades	habitacionais	dos	mais	pobres	podem	ser	compreendidos	como	uma	questão	de	
saúde	pública,	com	implicação	sobre	a	renda	(Comarú,	2004).	De	modo	complementar,	isso	
significa	adotarmos	que	as	políticas	urbanas	e	habitacionais	com	enfoque	sobre	a	oferta	são	
tendencialmente	menos	 progressivas,	 também	 com	 implicações	 sobre	 a	 redistribuição	 de	
riqueza	e	bem-estar	urbano.	Isso	porque,	uma	vez	que	a	política	pública	se	organiza	em	torno	
da	 mercantilização	 da	 casa	 e	 da	 cidade,	 carrega	 consigo	 uma	 opção	 de	 recorte	 social,	
assimilando	maiores	dificuldades	ao	atendimento	das	necessidades	urbanas	e	habitacionais	
dos	mais	pobres	(Maricato,	1979).		

Para	o	caso	da	ampliação	do	acesso	à	casa	bem	localizada	pelos	mais	pobres	e	por	meio	
da	provisão	via	mercado,	a	primeira	dificuldade	é	a	necessidade	de	subsidio	público	direto	a	
essa	faixa	de	renda,	 implicando	na	disputa	alocativa	em	torno	do	fundo	público.	A	disputa	
alocativa	é	menos	conflitiva	diante	de	crescimento	econômico	(Schick,	1976),	e	durante	os	
governos	petistas	na	União	destacamos	a	experiência	construída	em	torno	do	Minha	Casa,	
Minha	Vida	Entidades.	A	segunda	dificuldade	remete	ao	fato	de	que	a	casa	é	uma	mercadoria	
especial,	 dotada	de	 longo	 tempo	de	produção	 e	 circulação	 (Topalov,	 1974),	 para	 a	 qual	 o	
acesso	 via	 mercado	 significa	 a	 obrigatoriedade	 de	 contratação	 de	 financiamento	 pelo	
empreendedor,	mas	principalmente	pelo	comprador.	E	o	financiamento	destinado	a	pessoas	
físicas	apresenta	grande	dificuldade	de	acesso	aos	mais	pobres	e	aos	trabalhadores	informais,	
mas	também	representa	um	entrave	às	classes	médias.	O	financiamento	é,	de	início,	obstáculo	
ao	acesso	à	 casa	promovida	via	mercado.	Neste	 caso,	 a	 tendência	é	 a	definição	prévia	de	
recorte	 social	 atendido	 pela	 política	 pública	 habitacional.	 Por	 outro	 lado,	 a	 ampliação	 da	
provisão	de	casas	aos	mais	pobres	via	mercado	pode	significar	o	deslocamento	do	mercado	
imobiliário	de	mais	baixa	renda	a	áreas	urbanas	menos	infraestruturadas,	e	de	acordo	com	o	
mercado	de	terras	(Rufino,	2015;	2017;	Sígolo,	2015),	significando	limites	à	progressividade	
da	política	pública	e	à	redistribuição	do	bem-estar	urbano.	Assim,	o	fato	se	relaciona	tanto	
com	o	mercado	de	terras,	quanto	com	a	estrutura	de	distribuição	de	renda	brasileira.		

Enquanto	 evidências,	 apresentamos	 simulação	 sobre	 condições	 de	 contratação	 de	
financiamento	imobiliário	junto	à	Caixa	Econômica	Federal.	De	modo	geral,	destaca-se	como,	
quanto	menor	é	o	 rendimento	mensal	de	 contratante,	maiores	as	exigências	 financeiras	à	
contratação	 de	 financiamento.	 Apenas	 tal	 aspecto	 já	 representa	 limites	 à	 progressividade	
atrelada	 à	 política	 habitacional	 com	 enfoque	 na	 oferta,	 na	 provisão	 via	mercado,	mesmo	
apesar	da	existência	de	subsídios	públicos.	Apresentamos	também	a	estrutura	de	distribuição	
de	 renda	no	Brasil	 (ver	Tabela	1	e	 Imagem	1, ver anexo).2	Os	dados	parecem	reforçar	as	
impossibilidades	impostas	ao	acesso	da	casa	própria	via	mercado	por	importante	parcela	da	
população	brasileira.	Cabe	apontar,	ainda,	que	em	cenário	de	recessão	econômica	e	aumento	
da	taxa	de	desemprego,	a	tendência	é	a	compressão	do	aumento	real	dos	salários,	e	o	retorno	
da	ampliação	das	taxas	de	pobreza.	Assim,	a	conjuntura	mais	recente	parece	contribuir	para	
o	 acirramento	 de	 correlação	 apresentada,	 impondo	 novos	 desafios	 ao	 acesso	 à	 casa	 via	
mercado,	e	limites	ao	atendimento	das	necessidades	urbanas	e	habitacionais	brasileiras.		

																																																																								
2	 Agradecemos	 ao	 apoio	 de	 Francisco	 Rérisson	 Carvalho	 Correia	Máximo	 e	 João	 Pedro	 de	 Oliveira	 Campos	
Volpato	pelo	apoio	na	sistematização	de	dados	apresentados	em	“Imagem	1”.	
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Ainda,	 e	 apesar	 de	 nos	 dedicarmos	 ao	 estudo	 dos	 recursos	 não-onerosos,	 cabe	
destacar	 a	 histórica	 associação	 de	 políticas	 urbanas	 e	 habitacionais	 federais	 aos	 recursos	
onerosos,	 nos	 remetendo	 aos	 anos	 de	 1964	 e	 1966	 (Rodrigues,	 2011).	 Também	 importa	
clarificar	que	não	há	vinculações	de	recursos	públicos	ao	desenvolvimento	urbano	a	partir	de	
novo	desenho	fiscal	e	tributário	implementado	por	meio	e	após	a	Constituição	de	1988.	O	que	
houve	 foi	 a	 ampliação	 das	 responsabilidades	 e	 regulamentação	 de	 possibilidades	 ao	
financiamento	urbano	pelos	municípios	a	partir	do	capítulo	da	reforma	urbana	da	Constituição	
Federal	 e	por	meio	do	Estatuto	da	Cidade	 (Ipea,	 2011;	 Santos,	 2012).	Assim,	 regulações	e	
vinculações	de	recursos	implementadas	em	torno	de	outros	setoriais	(saúde	e	educação,	por	
exemplo)	 acirram	 os	 conflitos	 alocativos	 também	 a	 nível	 federal	 (MacDowell,	 2007).	
Salientamos	ainda	que	as	 recentes	mudanças	no	 regime	 fiscal	brasileiro	 tendem	a	exercer	
impacto	 direto	 sobre	 as	 finanças	 e	 políticas	 públicas	 nacionais,	 contribuindo	 para	 o	
acirramento	 das	 disputas	 em	 torno	 dos	 recursos	 públicos.	 Dessa	 maneira,	 é	 prevista	 a	
intensificação	 de	 conflitos	 em	 torno	 do	 financiamento	 do	 desenvolvimento	 urbano,	 e	
impasses	distributivos	em	cenário	de	austeridade	 fiscal	 permanente,	 determinado	para	os	
próximos	 20	 anos	 por	 meio	 da	 Emenda	 Constitucional	 95/2016.	 Além	 disso,	 situamos	 as	
recentes	experiências	de	concessão	e	parcerias	público-privadas	em	atual	experimentação	no	
país,	que	deslocam	o	debate	sobre	a	provisão	estatal	em	direção	à	regulação	e	à	provisão	de	
mercado,	complexificando	o	debate	sobre	o	gasto	público	e	a	promoção	do	desenvolvimento	
urbano	inclusivo	no	país.	

A	partir	de	considerações	apresentadas,	este	trabalho	desenvolve-se	em	três	tópicos.	
O	primeiro	situa	o	debate	em	torno	do	desenvolvimento	urbano,	destacando	a	importância	
das	políticas	públicas,	e	situando	algumas	avaliações	acerca	da	política	dos	governos	federais	
entre	 2003	 e	 2016.	 Para	 tal,	 recorremos	 aos	 campos	 dos	 estudos	 urbanos,	 da	 sociologia	
urbana	 e	 da	 ciência	 política,	 principalmente.	 O	 segundo	 tópico	 apresenta	 o	 método	 da	
pesquisa	 e	 os	 primeiros	 resultados	 de	 estudo	 exploratório	 em	 torno	 de	 execução	 do	
Orçamento	 Geral	 da	 União.	 Defendemos	 que	 o	 estudo	 exploratório	 sustenta	 argumento	
apresentado	 por	 este	 trabalho,	 e	 o	 desvelamento	 de	 relações	 sociais	 em	 torno	 do	
desenvolvimento	 urbano	 brasileiro.	 O	 método	 de	 pesquisa	 encontra	 fundamentação	 no	
campo	da	administração	pública,	tal	como	na	compreensão	do	ciclo	orçamentário.	O	terceiro	
tópico	sintetiza	o	debate	por	nós	apresentado,	com	a	apresentação	de	hipótese	de	pesquisa.	
A	hipótese	de	pesquisa	é	desenvolvida	no	âmbito	de	grupo	de	estudos	“Produção	do	espaço	
urbano	 e	 finanças	 contemporâneas:	 o	 papel	 do	 fundo	 público”,	 sediado	 na	 Faculdade	 de	
Arquitetura	e	Urbanismo	da	Universidade	de	São	Paulo.	Destacamos	também	que	o	presente	
trabalho	é	subproduto	de	pesquisas	ainda	em	andamento,	que	buscam	também	avançar	sobre	
a	 compreensão	 da	 qualidade,	 escassez,	 disputas,	 constrangimentos,	 e	 evolução	 do	
financiamento	e	gasto	público	com	vistas	ao	desenvolvimento	urbano	brasileiro.3			

	 	

																																																																								
3	Pesquisa	com	financiamento	de	Coordenação	de	Aperfeiçoamento	de	Pessoal	de	Nível	Superior.	
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O	desenvolvimento	urbano	brasileiro	e	a	política	petista	

A	 concentração	 espacial	 das	 atividades	 econômicas	 na	 industrialização	 brasileira	
trouxe	vantagens	em	termos	de	custos	de	serviços	financeiros,	comerciais	e	produtivos.	No	
entanto,	a	alta	concentração	das	atividades	econômicas,	viabilizada	pela	urbanização	a	baixos	
salários,	 gerou	desvantagens,	 persistentes	 características	das	 grandes	 cidades	brasileiras	 e	
que	foram	acumuladas	pelos	mais	pobres	(Singer,	1980;	pp.117-33).	Ainda,	a	industrialização	
orientou	altas	taxas	de	urbanização,	superiores	inclusive	ao	próprio	crescimento	da	força	de	
trabalho,	sendo	a	marginalidade	social,	ela	mesma,	elemento	de	compreensão	da	emigração	
dos	campos	(Oliveira,	1982;	pp.42-3).	Assim,	as	demandas	dos	mais	pobres	pelo	acesso	ao	
abastecimento	 de	 água,	 esgotamento	 sanitário,	 e	 mobilidade	 urbana	 foram	 formuladas,	
entendendo	o	poder	público	enquanto	principal	responsável	por	suas	resoluções,	por	meio	da	
riqueza	pública	(Singer,	1980;	pp.117-33).		

A	respeito	disso,	durante	as	décadas	de	1930	e	1940,	as	cidades	brasileiras	cresceram	
na	ausência	quase	que	completa	de	políticas	urbanas.	E	a	década	de	1960	foi	marcada	pelo	
acúmulo	 de	 precariedades	 e	 ausência	 de	 estruturas	 estatais	 relativas	 a	 este	 problema	
(Marques,	2015;	p.225).	Assim,	o	não	acesso	a	serviços	básicos	urbanos	(abastecimento	de	
água,	 esgotamento	 sanitário,	 e	 energia	 elétrica)	 era	 generalizado	 para	 todo	 o	 território	
nacional	 na	 década	 de	 1970	 (Arretche,	 2015b;	 p.195).	 Durante	 a	 ditadura	 civil-militar	
brasileira,	 foram	 implementadas	massivas	 políticas	 nacionais	 e	 centralizadas.	 É	 o	 caso	 do	
Banco	Nacional	da	Habitação	(1964),	Sistemas	Financeiros	da	Habitação	e	Saneamento	(1967),	
a	formulação	do	Plano	Nacional	de	Saneamento	(1971),	e	as	políticas	 implementadas	via	o	
Serviço	 Federal	 de	 Habitação	 e	 Urbanismo	 (Marques,	 2015;	 pp.225-7).	 No	 entanto,	 essas	
políticas	não	foram	capazes	de	suprir	as	demandas	urbanas,	em	parte	devido	a	seu	arranjo	
institucional	 (Bolaffi,	 1975;	 p.78).	 Também	 o	 imbricamento	 entre	 políticas	 públicas	 e	 as	
preferências	 privadas	 denotam	 os	 limites	 políticos	 impostos	 aos	 gastos	 sociais	 durante	 o	
regime	militar	(Campos,	2018).	Ainda,	a	partir	da	crise	do	petróleo,	do	segundo	choque	do	
petróleo,	e	o	choque	dos	juros	deflagrados	na	década	de	1970,	o	país	se	engendra	na	crise	da	
dívida	externa	(Paulani,	2012,	p.92),	com	implicações	econômicas	e	políticas	à	redistribuição	
da	riqueza	pública	via	gastos	sociais.	De	qualquer	modo,	o	Plano	Nacional	de	Saneamento,	a	
criação	da	Eletrosul	(1968),	a	Eletronorte	(1973),	e	a	Itaipu	binacional	contribuíram	à	expansão	
do	acesso	aos	serviços	urbanos	básicos	durante	o	regime	militar	(Arretche,	2015b;	p.211).	

A	 década	 de	 1970	 dá	 espaço	 às	 primeiras	 manifestações	 populares	 urbanas,	
preocupadas	em	questionar	a	qualidade	dos	serviços	nas	cidades	brasileiras.	Durante	a	década	
de	 1980,	 os	movimentos	 das	 diferentes	 regiões	 do	 país	 foram	 capazes	 de	 formalizar	 uma	
agenda	coletiva,	em	grande	parte	estimulados	pela	possibilidade	da	submissão	de	emendas	
populares	à	Assembleia	Nacional	Constituinte	(Maricato,	1988).	Com	isso,	foi	possível	garantir	
a	institucionalização	de	uma	agenda	urbana,	popular,	e	nacional	na	Constituição	brasileira	de	
1988.	A	agenda	urbana	constitucionalizada	esteve	alinhada	ao	fortalecimento	de	municípios	
e	 à	 descentralização	 do	 poder;	 à	 participação	 popular	 e	 democratização	 de	 processos	
decisórios;	à	garantia	do	direito	à	moradia,	saneamento,	e	demais	serviços	urbanos.	A	partir	
dos	anos	1990,	essa	plataforma	passaria	a	 ser	enunciada	como	o	direito	à	 cidade	 (Vainer;	
Oliveira,	 2017).	 Como	 parte	 dos	 desdobramentos	 da	 Constituição	 de	 1988,	 em	 2001	 é	
aprovada	a	Lei	Federal	Nº	10.257,	o	Estatuto	da	Cidade.	Em	linhas	gerais,	o	Estatuto	trata	de	
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regulamentar	a	função	social	da	propriedade,	instituindo	diretrizes	e	instrumentos	de	forte	
viés	 democrático,	 visando	 a	 promoção	 do	 acesso	 à	 cidade	 por	 todos,	 especialmente	 por	
aqueles	 socialmente	 mais	 vulneráveis.	 Também	 é	 possível	 enumerar	 outros	 importantes	
avanços	institucionais	no	que	tange	a	pauta	urbana	a	nível	federal,	cabendo	destacar:	Emenda	
Constitucional	Nº	29	assegura	o	direito	à	moradia	em	2000;	criação	do	Ministério	das	Cidades	
em	 2003;	 Conselho	 Nacional	 das	 Cidades	 em	 2004;	 Lei	 Federal	 do	 Fundo	 Nacional	 de	
Habitação	Social	Nº	11.124	em	2005;	Lei	Federal	do	Saneamento	Básico	Nº11.445	em	2007;	
Lei	Federal	dos	Resíduos	Sólidos	Nº	12.305	em	2010;	Lei	Federal	da	Mobilidade	Urbana	Nº	
12.587	em	2012;	e	o	Estatuto	da	Metrópole	em	2015,	além	das	Conferências	Nacional	das	
Cidades,	realizadas	em	2003,	2004,	2005,	2007,	2010,	2013	e	2016	(Maricato;	Royer,	2017).	O	
debate	sobre	a	reforma	urbana	nos	aponta	para	importantes	tópicos	dos	estudos	urbanos,	
em	 especial	 no	 que	 tange	 o	 orçamento	 participativo	 e	 a	 produção	 de	moradia	 social	 por	
autogestão.	 Esses	 tópicos	 denotam	 as	 implicações	 progressistas	 ou	 igualitárias	 a	 partir	 da	
redemocratização	brasileira.	No	entanto,	se	demonstrou	que	a	democracia	não	é	condição	
suficiente	à	redução	de	desigualdades	(Arretche,	2015a;	p.7).		

Assim,	apesar	de	apontamentos	em	direção	à	dependência	estrutural	do	Estado	em	
relação	 ao	 capital	 (Przeworski,	 1989;	 pp.55-65),	 da	 estruturação	 de	 processos	 reformistas	
globais	diante	da	severidade	das	pressões	econômicas	(Pierson,	2001;	pp.454-6),	e	para	além	
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(Barros;	 Henriques;	 Mendonça,	 2010;	 Arretche,	 2018).	 Isso	 pois,	 mesmo	 na	 ausência	 de	
crescimento	 econômico,	 e	 considerando	 os	 99%	 mais	 pobres	 no	 país,	 processos	
redistributivos	progressistas	foram	possíveis	a	partir	da	transferência	de	renda	dos	mais	ricos	
aos	 mais	 pobres,	 explicados	 por	 mecanismos	 políticos	 (Arretche,	 2018).	 E,	 mesmo	 que	 a	
redistribuição	verificada	seja	de	caráter	incremental,	e	devem	ser	persistentes	se	o	objetivo	
final	é	o	real	enfrentamento	das	desigualdades	no	país,	o	fato	é	que	elas	existiram	(Soares,	
2006;	 2010).	 As	 políticas	 de	 educação,	 de	 saúde,	 e	 de	 valorização	 do	 salário	mínimo,	 por	
exemplo,	foram	centrais	ao	combate	à	desigualdade	de	renda	e	econômica	no	país	(Arretche,	
2018).		

Sobre	 isso,	e	para	além	do	debate	sobre	o	 tamanho	relativo	do	Estado	a	partir	das	
ações	redistributivas	(Meltzer;	Richard,	1981),	o	que	nos	parece	ser	relevante	é	o	caráter	de	
desmercantilização	 (Esping-Andersen,	 1985)	 presente	 na	 prestação	 de	 serviços	 públicos	 e	
gratuitos	e	na	regulação	de	políticas	sociais	experimentadas	no	país,	com	impactos	sobre	a	
distribuição	 da	 riqueza	 pública,	 promoção	 de	 bem-estar,	 e	 combate	 à	 pobreza	 e	 miséria	
brasileiras.4	E,	mesmo	considerando	a	recente	melhora	das	condições	habitacionais	e	urbanas	
no	país	 (Marques,	 2015),	 ainda	devemos	persistir	 sobre	o	 tema,	 entendendo	que	 a	 renda	
permanece	enquanto	obstáculo	ao	acesso	a	serviços	básicos,	sendo	este	obstáculo	somente	
eliminado	em	condições	de	universalização	do	acesso	aos	serviços	básicos	(Arretche,	2015b;	

																																																																								
4	 Compatível	 ao	 debate	 apresentado	 por	 Esping-Andersen	 (1985),	 Levi	 (2016)	 debate	 a	 articulação	 entre	 as	
formas	de	financiamento,	de	provisão	e	de	acesso	às	políticas	e	serviços	de	saúde,	com	atenção	à	promoção	de	
justiça	social	a	partir	da	atuação	estatal.	De	modo	geral,	ambos	autores	indicam	que,	para	além	do	debate	sobre	
o	financiamento,	também	importa	o	debate	sobre	como	se	dá	o	gasto	público.	
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p.428).	Ou	seja,	apesar	dos	ganhos	redistributivos	ao	longo	de	nossa	trajetória,	permanecem	
as	precariedades	características	de	nossas	cidades,	especialmente	no	que	se	refere	à	situação	
experimentada	pelos	menos	pobres	(Marques,	2015;	pp.233-4),	mesmo	em	jurisdições	ricas,	
como	 é	 o	 caso	 do	 município	 de	 São	 Paulo	 (Marques,	 2014),	 ou	 das	 grandes	 metrópoles	
brasileiras	(Pasternak;	D’Ottaviano,	2016).	

A	partir	disso,	assumimos	que	a	governança	democrática,	as	políticas	públicas	e	o	gasto	
social	são	relevantes	à	desigualdade	no	acesso	a	serviços	básicos	(Arretche,	2015a;	p.7;	2015b;	
p.	 427).	 Também	 assumimos	 o	 papel	 estratégico	 dos	 fundos	 públicos	 para	 as	 cidades	
brasileiras	(Maricato,	2015;	p.51;	Royer,	2017;	Klink;	Souza,	2017).	Assim,	visamos	discutir	o	
financiamento	público	do	desenvolvimento	urbano,	requisito	à	política	pública,	lançando	luz	
sobre	 a	 redução	 das	 precariedades	 e	 desigualdades	 a	 partir	 do	 desenvolvimento	 urbano	
promovido	por	meio	de	ação	estatal.	Para	tal,	assumimos	que	o	estudo	a	respeito	do	Estado	
e	do	urbano	também	requer	a	compreensão	das	relações	entre	Estado	e	sociedade	civil,	de	
contradições	entre	 interesses,	da	produção	social	da	riqueza,	da	distribuição	do	excedente	
social	 e	 da	 própria	 articulação	 do	 aparato	 estatal	 (Oliveira,	 1982;	 p.51-3).	 Neste	 sentido,	
avançar	criticamente	sobre	os	governos	federais	petistas,	com	atenção	à	casa	e	à	cidade,	exige	
que	nos	dediquemos	aos	 limites	e	 tensões	 inerentes	à	 trajetória	brasileira,	às	disputas	em	
torno	 das	 escolhas	 realizadas,	 e	 aos	 significados	 do	 crescimento	 com	 redução	 de	
desigualdades	no	Brasil,	 tal	 como	apresenta	Rugitsky	 (2018).	E,	 sobre	 isso,	a	“[...]	 conexão	
entre	o	conflito	distributivo	e	a	crise	é	um	ponto	de	partida	profícuo	para	a	compreensão	do	
período”	(Rugitsky,	2018;	p.171).		

O	governo	Lula	encontrou	uma	via	de	acesso	aos	menos	 favorecidos.	Para	além	do	
programa	Bolsa	Família,	o	controle	dos	preços,	a	política	do	salário	mínimo,	o	Benefício	de	
Prestação	 Continuada,	 a	 expansão	 do	 financiamento	 popular,	 o	 crédito	 consignado	 e	
microcrédito,	 a	 bancarização	 da	 baixa	 renda	 e	 uma	 série	 de	 programas	 focalizados	
importaram	à	ampliação	do	consumo	dos	mais	pobres,	à	redistribuição	de	renda	e	à	redução	
da	pobreza	a	partir	de	2004,5	em	conjuntura	marcada	pelo	crescimento	econômico	brasileiro,	
pela	diminuição	da	taxa	de	desemprego,	e	pela	ampliação	da	formalização	do	trabalho	(Singer,	
2009;	 pp.92-4).	 Esse	 movimento	 encontrou	 sustentação	 na	 economia	 impulsionada	 pelo	
boom	das	commodities	(Carneiro,	2017;	p.61)	e	o	desemprego	caiu	entre	2003	e	2014,	sendo	
o	setor	da	construção	civil	um	dos	setores	econômicos	com	o	maior	índice	de	crescimento	do	
emprego	formal	(Serrano;	Summa,	2018;	p.178-9).	Ao	mesmo	tempo,	o	governo	Lula	manteve	
a	estabilidade	econômica,		e	a	não	ruptura	com	o	modelo	econômico	em	curso,	legado	pelo	
governo	 de	 Fernando	 Henrique	 Cardoso	 (Singer,	 2009;	 pp.97-8).	 Assim,	 o	 realinhamento	
político	brasileiro	(conf.	Singer,	2009)	se	dá	em	conjuntura	de	escassez	moderada	de	recursos,	
ou	seja,	quando	o	governo	dispunha	de	recursos	suficientes	para	prosseguir	na	execução	de	
programas	 existentes,	 e	 assumir	 compromissos	 substanciais	 em	 relação	 a	 novas	 políticas,	
expandindo	suas	atividades	governamentais	(Schick,	1976;	pp.72-3).	Neste	sentido,	e	devido	
ao	legítimo	compromisso	social	demonstrado	pelo	governo	federal,	se	demonstrou	possível	
que	“[...]	Estado	fortalecido	tem	o	dever	de	proteger	os	mais	pobres,	independentemente	do	
desejo	do	capital”	(Singer,	2009;	p.102).	

																																																																								
5	Marco	temporal	de	2004	é	reforçado	por	Serrano	e	Summa	(2018).		
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Serrano	 e	 Summa	 (2018)	 reforçam	 a	 avaliação	 de	 que,	 diante	 de	 cenário	 externo	
favorável,	a	economia	brasileira	cresceu	entre	2004	e	2010,	aliada	à	promoção	de	inclusão	
social	e	estímulos	diretos	à	demanda	agregada	nacional.	E	os	estímulos	à	demanda	incluíram	
ampliação	 dos	 gastos	 públicos,	 transferências	 sociais,	 redução	 dos	 juros,	 e	 estímulos	 ao	
crédito	e	construção	civil,	por	exemplo	(Serrano;	Summa,	2018;	p.175;	183).	No	entanto,	o	
cenário	de	pleno	emprego	e	o	descontrole	do	crescimento	 real	dos	 salários	por	parte	dos	
empresários	teriam	significado	a	insatisfação	da	classe	proprietária,	orientada	pela	ampliação	
da	 barganha	 dos	 trabalhadores	 e	 consequente	 tendência	 de	 diminuição	 dos	 lucros.	 Esta	
conjuntura	 teria	 gerado	 desconforto.	 E	 o	 efeito	 deste	 conflito	 distributivo	 foi	 o	 consenso	
político	sobre	a	necessidade	de	mudança	da	política	econômica,	significando	a	redução	da	
demanda	agregada,	controle	do	crescimento	real	do	salário,	e	enfraquecimento	da	barganha	
dos	trabalhadores	(Serrano;	Summa,	2018;	p.176;	179;	186).	

Carneiro	 (2017)	 apresenta	 avaliação	 convergente.	 Entre	 2003	 e	 2010,	 a	 economia	
brasileira	é	impulsionada	pelo	boom	das	commodities,	pelo	rápido	crescimento	do	consumo,	
e	pelo	investimento	induzido	por	ambos	aspectos.	O	crescimento	econômico	é	acompanhado	
pela	redistribuição	progressiva	de	renda.	E	as	políticas	públicas	são	relevantes	para	explicar	as	
transferências	 de	 renda,	 mas	 alcançaram	 seu	 limite	 fiscal.	 Diante	 do	 arrefecimento	 do	
crescimento	econômico	verificado	entre	2003	e	2010,	a	escolha	política	foi	a	diversificação	de	
estrutura	produtiva	e	a	ampliação	da	infraestrutura.	Para	tal,	o	investimento	autônomo	seria	
central.	 Ou	 seja,	 o	 investimento	 privado	 apoiado	 direta	 ou	 indiretamente	 pelo	 Estado,	
garantidor	do	 financiamento	e	 rentabilidade.	Optou-se	 assim	por	 incentivos	 fornecidos	 ao	
setor	 produtivo,	 destacando-se	 a	 redução	 de	 taxas	 de	 juros,	 desvalorização	 do	 real,	
diminuição	do	custo	de	energia	elétrica,	desoneração	da	folha	salarial,	e	fortalecimento	do	
BNDES	 e	 Petrobrás.	 A	 proposta	 apoiava-se	 principalmente	 em	 industriais	 e	 grandes	
construtoras	 nacionais.	 No	 entanto,	 os	 percalços	 políticos	 se	 expressaram	 enquanto	
desaceleração	 do	 crescimento	 econômico,	 com	 implicações	 sociais	 a	 partir	 de	 2013.	 E	 a	
escolha	 seguinte	 de	 governo	 foi	 pautada	 por	 novas	 propostas	 econômicas	 ortodoxas,	
significando	a	descontinuidade	do	crescimento	econômico	com	distribuição	de	renda	no	Brasil	
(Carneiro,	2017;	pp.61-3;	65).	

Singer	(2015)	ainda	traz	novas	contribuições	à	reflexão.	Segundo	o	autor,	durante	o	
segundo	 semestre	de	2011,	 a	 crise	 financeira	 internacional	 recai	 sobre	o	 governo	 federal.	
Optou-se	 então	 por	 uma	 nova	 proposta	 de	 matriz	 de	 crescimento,	 na	 tentativa	 de	
manutenção	do	crescimento	econômico.	Também	porque,	para	a	manutenção	da	 inclusão	
social	 almejada	 pelos	 governos	 petistas,	 seria	 necessária	 a	 manutenção	 do	 crescimento	
econômico.	Com	isso,	a	política	anticíclica	do	primeiro	mandato	de	Dilma	Rousseff	foi	pautada	
por	 medidas	 de	 inflexão	 desenvolvimentista,	 com	 atenção	 ao	 controle	 dos	 juros	 e	
manutenção	 do	 câmbio	 sobreapreciado.	 Afirmava-se	 a	 importância	 da	 manutenção	 de	
políticas	de	estímulo	ao	investimento	e	do	aporte	ao	Minha	Casa,	Minha	Vida,	por	exemplo,	
com	vistas	à	estabilidade	do	pleno	emprego	e	elevação	da	massa	salarial.	O	governo	Dilma	
seguiu,	então,	com	a	proposta	de	inovação	e	adensamento	construtivo	do	parque	industrial	
brasileiro,	buscando	também	ganhos	por	meio	da	produtividade	do	trabalho.	No	entanto,	os	
industriais	progressivamente	se	afastaram	de	Dilma.	E,	no	segundo	semestre	de	2013,	nota-
se	 a	 formação	 de	 uma	 “frente	 única”	 -	 financeira	 e	 industrial	 -	 em	 oposição	 à	 proposta	
desenvolvimentista	apresentada	pelo	governo.	A	frente	única	se	organizou	em	torno	do	corte	
de	gastos	públicos,	queda	do	valor	do	trabalho,	e	diminuição	da	proteção	ao	trabalho.	Isolado,	
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o	 governo	Dilma	 cedeu	 com	a	 elevação	 da	 taxa	 de	 juros	 e	 o	 corte	 do	 gasto	 público.	 E	 as	
commodities	 já	não	seriam	suficientes	à	manutenção	do	crescimento	econômico	brasileiro	
(Singer,	2015;	pp.44-69).	

Considerada	a	relevância	da	atuação	estatal	à	promoção	de	desenvolvimento	urbano	
socialmente	 inclusivo,	mas	 também	assumindo	que	a	 trajetória	de	políticas	públicas	não	é	
linear,	 como	 o	 debate	 por	 nós	 referenciado	 contribui	 à	 compreensão	 dos	 conflitos	 e	
significados	em	torno	da	casa	e	da	cidade	durante	os	governos	federais	entre	2003	e	2016?		

O	Orçamento	Geral	da	União	entre	2000	e	2016	

A	opção	pelo	estudo	do	Orçamento	Geral	da	União	reporta-se	ao	fato	de	que	a	(i)	a	
União	 é	 ainda	 o	 ente	 federativo	 concentrador	 de	 recursos	 públicos	 (MacDowell,	 2007),	
mesmo	 após	 a	 repartição	 constitucional	 obrigatória	 (Afonso,	 2017);	 (ii)	 a	 interferência	 da	
execução	de	políticas	públicas	pela	regulação	e	repasses	federais	(Martins,	2007;	Arretche,	
2012);	(iii)	a	relevância	da	cooperação	interfederativa	para	a	promoção	de	políticas	urbanas	
no	Brasil	(Centro	de	Estudos	da	Metrópole/Cebrap;	Ministério	das	Cidades,	2012;	p.137);	e	
(iv)	 por	 entendermos	 o	 desenvolvimento	 urbano	 enquanto	 competência	 concorrente,	
devendo	 ser	 pensado	 coletivamente	 pelas	 diferentes	 esferas	 de	 governo	 (Royer,	 2013).	 A	
respeito	do	recorte	temporal,	o	período	de	2000	a	2016	se	justifica	porque	antecipa	a	criação	
do	Ministério	das	Cidades,	faz	parte	do	período	de	retorno	do	Governo	Federal	ao	setor	das	
políticas	 urbanas	 (Marques,	 2015;	 p.227),	 e	 porque	 há	 o	 fortalecimento	 de	 investimentos	
federais	em	desenvolvimento	urbano	também	por	meio	de	recursos	não-onerosos	(Maricato;	
Royer,	 2017),	 mesmo	 após	 período	 de	 constrangimento	 de	 investimentos	 federais	 em	
políticas	habitacionais	e	de	saneamento	e	meio	ambiente	entre	1999	e	2002	(Ipea,	2009).	

Apresentamos	avaliação	acerca	de	execução	do	Orçamento	Geral	da	União	a	partir	de	
dados	disponibilizado	pelo	Governo	Federal.6	Para	o	período	de	2000	a	2016,	a	execução	do	
Orçamento	Geral	da	União	é	composta	por	mais	de	530.000	dotações	orçamentárias.	Com	
atenção	 ao	 desenvolvimento	 urbano,	 com	 triagem	 realizada	 por	 meio	 de	 programas	
finalísticos	e	ações	federais,	foram	identificados	os	gastos	relevantes	à	pesquisa.	A	pesquisa	
abarca	 então	 cerca	 de	 54.000	 dotações	 orçamentárias,	 universo	 representativo	 do	 gasto	
federal	não-oneroso	com	vistas	ao	desenvolvimento	urbano	desde	2000.	Como	a	legislação	
orçamentária	é	autorizativa,	o	que	não	significa	a	efetivação	daquele	montante	orçado,	os	
dados	quantitativos	apresentados	se	referem	à	execução	orçamentária.	

A	 respeito	 de	 triagem	de	 dotações	 orçamentárias,	 consideramos	 as	 infraestruturas	
habitacional	e	urbana	enquanto	elementos	do	desenvolvimento	urbano.	Ainda,	defendemos	
a	importância	dos	gastos	com	a	gestão	e	planejamento	público,	centrais	para	a	execução	de	

																																																																								
6	 Agradecemos	 ao	 apoio	 prestado	 pelo	 grupo	 de	 Pesquisa	 CNPq	 “Produção	 do	 espaço	 urbano	 e	 finanças	
contemporâneas:	o	papel	do	 fundo	público”.	Agradecemos	especialmente	ao	apoio	de	Ana	Flávia	Piacentini,	
Bernardo	Soares	dos	Santos	Santana,	Nicholas	Zbigniew	Pretto	Kaminski	e	Samuel	Pedro	Bícego,	graduandos	
FAU-USP	e	FEA-USP	e	membros	do	mencionado	grupo	de	pesquisa.	
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significados	em	torno	da	casa	e	da	cidade	durante	os	governos	federais	entre	2003	e	2016?		

O	Orçamento	Geral	da	União	entre	2000	e	2016	

A	opção	pelo	estudo	do	Orçamento	Geral	da	União	reporta-se	ao	fato	de	que	a	(i)	a	
União	 é	 ainda	 o	 ente	 federativo	 concentrador	 de	 recursos	 públicos	 (MacDowell,	 2007),	
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políticas	 urbanas	 (Marques,	 2015;	 p.227),	 e	 porque	 há	 o	 fortalecimento	 de	 investimentos	
federais	em	desenvolvimento	urbano	também	por	meio	de	recursos	não-onerosos	(Maricato;	
Royer,	 2017),	 mesmo	 após	 período	 de	 constrangimento	 de	 investimentos	 federais	 em	
políticas	habitacionais	e	de	saneamento	e	meio	ambiente	entre	1999	e	2002	(Ipea,	2009).	

Apresentamos	avaliação	acerca	de	execução	do	Orçamento	Geral	da	União	a	partir	de	
dados	disponibilizado	pelo	Governo	Federal.6	Para	o	período	de	2000	a	2016,	a	execução	do	
Orçamento	Geral	da	União	é	composta	por	mais	de	530.000	dotações	orçamentárias.	Com	
atenção	 ao	 desenvolvimento	 urbano,	 com	 triagem	 realizada	 por	 meio	 de	 programas	
finalísticos	e	ações	federais,	foram	identificados	os	gastos	relevantes	à	pesquisa.	A	pesquisa	
abarca	 então	 cerca	 de	 54.000	 dotações	 orçamentárias,	 universo	 representativo	 do	 gasto	
federal	não-oneroso	com	vistas	ao	desenvolvimento	urbano	desde	2000.	Como	a	legislação	
orçamentária	é	autorizativa,	o	que	não	significa	a	efetivação	daquele	montante	orçado,	os	
dados	quantitativos	apresentados	se	referem	à	execução	orçamentária.	

A	 respeito	 de	 triagem	de	 dotações	 orçamentárias,	 consideramos	 as	 infraestruturas	
habitacional	e	urbana	enquanto	elementos	do	desenvolvimento	urbano.	Ainda,	defendemos	
a	importância	dos	gastos	com	a	gestão	e	planejamento	público,	centrais	para	a	execução	de	

																																																																								
6	 Agradecemos	 ao	 apoio	 prestado	 pelo	 grupo	 de	 Pesquisa	 CNPq	 “Produção	 do	 espaço	 urbano	 e	 finanças	
contemporâneas:	o	papel	do	 fundo	público”.	Agradecemos	especialmente	ao	apoio	de	Ana	Flávia	Piacentini,	
Bernardo	Soares	dos	Santos	Santana,	Nicholas	Zbigniew	Pretto	Kaminski	e	Samuel	Pedro	Bícego,	graduandos	
FAU-USP	e	FEA-USP	e	membros	do	mencionado	grupo	de	pesquisa.	
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planos,	programas	e	projetos	no	país.7	Neste	sentido,	o	presente	estudo	do	financiamento	do	
desenvolvimento	 urbano	 contempla	 os	 gastos	 destinados	 a	 (i)	 políticas	 de	 habitação,	 a	
exemplo	 de	 provisão	 de	 habitação,	 urbanização	 de	 favelas,	 políticas	 de	 regularização	
fundiária,	políticas	com	atenção	à	performance	do	setor	produtivo	da	construção	civil,	e	a	
estruturação	 de	 cartas	 de	 crédito;	 (ii)	 políticas	 de	 saneamento	 ambiental,	 a	 exemplo	 do	
financiamento	 da	 conservação	 de	 bacias	 hidrográficas,	 de	 provisão	 de	 infraestrutura	 de	
abastecimento	de	água,	coleta	e	tratamento	de	esgoto,	da	ampliação	do	sistema	de	drenagem	
urbana,	coleta	e	tratamento	de	resíduos	sólidos,	e	implementação	de	parques	lineares;	(iii)	
políticas	de	mobilidade	e	transporte	urbano,	a	exemplo	do	financiamento	de	implantação	e	
ampliação	de	sistema	de	transporte	público	e	de	sistema	viário,	e	promoção	de	acessibilidade	
universal	e	mobilidade	ativa;	(iv)	políticas	de	ampliação	do	acesso	à	energia	elétrica,	a	exemplo	
do	financiamento	da	ampliação	de	sistemas	de	distribuição	de	energia	elétrica;	(v)	políticas	de	
planejamento	e	gestão	pública	urbana,	a	exemplo	de	gastos	destinados	à	capacitação	técnica	
de	entes	federados	e	sociedade	civil,	gestão	e	manutenção	de	agências	públicas,	remuneração	
de	instituições	financeiras	pela	operacionalização	de	projetos	de	desenvolvimento	urbano,	e	
a	gestão	do	patrimônio	público,	por	exemplo;	(vi)	política	de	qualificação	do	espaço	público,	
a	exemplo	de	gastos	destinados	à	melhoria	de	áreas	urbanas	e	áreas	verdes;	(vii)	políticas	de	
preservação	 do	 patrimônio	 histórico,	 entendendo	 a	 importância	 deste	 setorial	 para	 a	
qualidade	 do	 espaço	 construído	 brasileiro;	 e	 (viii)	 políticas	 de	 infraestrutura	 urbana,	
destinadas	à	implantação	ou	melhoria	de	obras	de	infraestrutura	urbana,	mas	em	geral	pouco	
qualificados	a	nível	de	execução	orçamentária	(ver	Tabela	2,	ver	anexo).8		Com	isso,	e	a	partir	
de	 execução	 do	Orçamento	 Geral	 da	 União,	 foram	 identificados	 59	 programas	 finalísticos	
pertinentes	ao	estudo.	Todos	os	gastos	executados	por	meio	desses	programas	 finalísticos	
estão	contemplados	pelo	presente	estudo,	com	a	exceção	de	parcela	de	gastos	executados	no	
âmbito	 dos	 programas	 “0904	 -	 Operações	 Especiais:	 Outras	 Transferências”,	 “0909	 –	
Operações	 Especiais:	 Outros	 Encargos	 Especiais”	 e	 “0911	 -	 Operações	 Especiais	 -	
Remuneração	de	Agentes	Financeiros”.	Isso	porque	o	estudo	exploratório	de	dados	primários	
demonstrou	que	parcela	de	ações	executadas	no	âmbito	desses	três	programas	finalísticos	
não	 se	 refere	 ao	 financiamento	 do	 desenvolvimento	 urbano.	 Por	 exemplo,	 o	 programa	
finalístico	 “0909	 –	Operações	 Especiais:	Outros	 Encargos	 Especiais”	 incorpora	 importantes	
montantes	destinados	à	cobertura	do	resultado	negativo	apurado	no	Banco	Central	do	Brasil.	
Contudo,	esses	programas	finalísticos	ainda	não	poderiam	ser	descartados	por	nosso	estudo,	
dado	que	contribuem	ao	entendimento	do	financiamento	de	implantação	do	metrô	de	Distrito	
Federal,	 à	 estabilidade	 financeira	 de	 Sistema	 Financeiro	 da	Habitação,	 à	 implementação	 e	
melhoria	de	 infraestrutura	de	 transportes	 rodoviário	e	portuário,	e	à	operacionalização	de	
projetos	de	desenvolvimento	urbano	promovidos	pelo	Ministério	das	Cidades,	por	exemplo.		

A	partir	disso,	apresentamos	nossas	primeiras	considerações	de	pesquisa,	organizadas	
em	 torno	 da	 (a)	 dimensão	 do	 gasto	 federal,	 levando	 em	 consideração	 os	 valores	 pagos	 e	
demonstrados	na	execução	do	Orçamento	Geral	da	União.	Os	valores	apresentados	 foram	

																																																																								
7	Agradecemos	aos	comentários	de	doutor	Fabio	Pereira	dos	Santos.	

8	Com	vistas	à	melhor	compreensão	do	gasto	federal,	propomos	o	estudo	detalhado	de	peças	orçamentárias.	Ao	
melhor	 compreendermos	os	 objetivos,	metas,	 iniciativas	 promovidas	 pelos	 diferentes	 programas	 finalísticos,	
avançamos	qualitativamente	sobre	os	dados	aqui	apresentados.	
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corrigidos	de	acordo	com	o	Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo	(IPCA-IBGE),	e	
adotam	o	ano	de	2016	como	referência.	Em	seguida,	debatemos	o	 (b)	comportamento	do	
gasto	federal,	discutindo	sua	evolução	em	comparação	a	outros	indicadores;	e	a	(c)	proposta	
do	 gasto	 federal,	 debatida	 a	 partir	 da	 avaliação	 dos	 programas	 finalísticos	 federais.	 Isso	
importa	pois	o	programa	finalístico	significa	o	“problema	a	ser	resolvido	por	meio	do	gasto	
público”	 no	 planejamento	 orçamentário	 brasileiro.	 A	 classificação	 programática	 também	
significa	 a	 associação	 entre	 plano	 e	 orçamento,	 e	 entre	 Plano	 Plurianual	 (PPA)	 e	 Lei	 de	
Diretrizes	 Orçamentárias	 (LDO),	 requisitos	 à	 execução	 orçamentária	 e	 pertinentes	 à	
compreensão	do	gasto	público.9	Ao	fim,	debatemos	o	(d)	papel	do	gasto	federal,	avaliado	a	
partir	 das	 ações	 orçamentárias	 federais	 financiadas	 no	 âmbito	 dos	 programas	 finalísticos	
federais	 selecionados.	 As	 ações	 orçamentárias	 representam	 “o	 que	 foi	 desenvolvido	 para	
alcançar	a	proposta	de	programa	finalístico”.	No	entanto,	o	recorte	de	pesquisa	representa	
um	universo	de	cerca	de	1500	ações.	Assim,	optamos	agora	pelo	estudo	das	35	ações	mais	
relevantes.	Elas	representam	apenas	2,3%	do	universo	total.	Contudo,	em	termos	de	gasto	
público,	 equivalem	 a	 cerca	 de	 81%	 do	 montante	 destinado	 ao	 financiamento	 do	
desenvolvimento	urbano	entre	2000	e	2016,	denotando	também	a	assimetria	de	importância	
existente	entre	programas	finalísticos	e	ações	financiadas	pelo	Orçamento	Geral	da	União.		

No	que	diz	 respeito	 a	 (a)	 dimensão	do	 gasto	 federal	 (ver	 Tabela	 3	 e	Gráfico	 1,	 ver	
anexo),	 durante	 a	 maioria	 (10)	 dos	 anos	 o	 montante	 destinado	 ao	 financiamento	 do	
desenvolvimento	urbano	brasileiro	é	inferior	ou	aproximado	a	5	bilhões	de	reais.	Entre	2000	
e	2002,	período	 final	de	governo	FHC	2,	notamos	que	em	2000	e	2001	o	gasto	apresenta	
comportamento	 característico	 de	 todo	 o	 período	 estudado	 com	montantes	 de	 R$3,5	 bi	 e	
R$4,3	bi,	respectivamente.	Contudo,	o	ano	de	2002	representa	uma	inflexão,	e	é	o	segundo	
maior	 montante	 anual	 destinado	 ao	 desenvolvimento	 urbano	 durante	 todo	 o	 período	
estudado,	 aproximados	 R$17,7	 bi.	 O	 ano	 de	 2002	 era	 o	 último	 ano	 do	 governo	 FHC	 2,	 e	
também	ano	eleitoral.	Em	2003,	primeiro	ano	de	governo	Lula,	o	montante	gasto	é	igual	a	R$	
3,5	bi.	Em	2004,	sobe	ligeiramente	para	R$3,8	bi.	Mas	em	2005	atingiria	o	menor	valor	anual	
acumulado	verificado	em	todo	o	período	estudado,	R$2,6	bi.	A	partir	de	2006,	também	ano	
eleitoral,	verificamos	o	aumento	do	gasto	em	desenvolvimento	urbano	brasileiro.	Os	gastos	
cresceriam	de	R$2,9	bi	em	2006	a	R$7,5	bi	e	R$5,0	bi	em	2009	e	2010,	respectivamente.	Este	
período	contempla	cinco	dos	oito	anos	de	governo	Lula,	de	modo	geral	caracterizado	por	um	
gasto	federal	que	cresce	incrementalmente,	apesar	da	particularidade	apresentada	em	2009.	
Entre	2005	e	2010,	com	o	crescimento	do	aporte	financeiro,	destinou-se	cerca	de	R$27,0	bi	
ao	desenvolvimento	urbano	brasileiro.	Em	2010,	mesmo	com	uma	nova	eleição	presidencial,	
o	 gasto	 com	 o	 desenvolvimento	 urbano	 decai.	 Em	 2011	 inicia-se	 o	 governo	 Dilma	 1.	 No	
primeiro	ano	de	Dilma	1,	o	gasto	em	torno	do	desenvolvimento	urbano	decai	ainda	mais,	para	
cerca	de	R$4,9	bi.	Mas	cresceria	vertiginosamente	até	o	ano	de	2015,	quando	atingiu	o	maior	
pico	 de	 todo	 o	 período	 estudado,	 equivalente	 a	 R$19,8	 bi.	 Apenas	 durante	 seu	 primeiro	
governo,	Dilma	destinou	mais	de	R$39,8	bi	ao	desenvolvimento	urbano.	Entre	2015	e	2016,	
ano	 do	 impedimento	 de	Dilma,	 foram	 destinados	 cerca	 de	 R$30,2	 bi	 ao	 desenvolvimento	
urbano.	 Ao	 todo,	 entre	 2000	 e	 2016	 destinou-se	mais	 de	 R$130,1	 bi	 ao	 desenvolvimento	

																																																																								
9	Não	abordamos	as	Leis	Orçamentárias	Anuais	neste	estudo.	Os	PPAs	e	as	LDOs	são	acionados	no	sentido	de	
melhor	 compreender	 os	 objetivos,	 metas,	 iniciativas,	 prioridades	 e	 indicadores	 que	 permeiam	 a	 pactuação	
política	e	técnica	necessária	à	execução	de	recursos	orçamentários	federais.		
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urbano	 nacional	 com	 recursos	 do	 Orçamento	 Geral	 da	 União.	 O	 período	 final	 de	 FHC	 2	
representou	R$25,5	bi;	Lula	1	R$12,9	bi;	Lula	2	R$21,4	bi;	Dilma	1	R$39,8	bi;	Dilma	2	(2015-
2016)	 30,2	 bi.	 Com	 isso,	 é	 verdadeiro	 dizer	 que	 o	Orçamento	Geral	 da	 União	 importa	 ao	
desenvolvimento	urbano	brasileiro,	e	às	nossas	políticas	urbanas	e	habitacionais.	De	modo	
geral,	não	representa	mais	do	que	R$7,6	bi	do	orçamento	anual	federal	(média	simples	anual).	
Contudo,	 durante	 alguns	 anos,	 a	 esfera	 federal	 conferiu	 maior	 importância	 financeira	 ao	
desenvolvimento	urbano,	em	especial	no	que	diz	respeito	aos	picos	de	2002,	e	de	2013	a	2016.		

Ao	 compararmos	 o	 (b)	 comportamento	 do	 (i)	 financiamento	 federal	 e	 fiscal	 do	
desenvolvimento	urbano,	à	(ii)	evolução	de	gastos	totais	executados	por	meio	do	Orçamento	
Geral	 da	 União,	 à	 (iii)	 evolução	 dos	 investimentos	 públicos	 federais	 em	 relação	 ao	 PIB	
(desconsiderando	as	empresas	estatais),	à	(iv)	evolução	do	produto	interno	bruto	(PIB)	e	ao	
(v)	resultado	primário	do	setor	público	em	relação	ao	PIB,10	podemos	avançar	sobre	novas	
avaliações	(ver	Tabela	4	e	Gráfico	2,	ver	anexo).	Na	maior	parte	dos	anos	(11),	o	financiamento	
federal	 e	 fiscal	 do	 desenvolvimento	 urbano	 cresce.	 Relativamente,	 cresce	 mais	
expressivamente	em	2002	(312%),	2007	(51,2%),	2009	(70%),	2012	(44%),	2013	(64%)	e	2014	
(37%).	Decai	mais	expressivamente	em	2003	(-80%),	2005	(-31%),	2010	(-32%)	e	2016	(-47%).	
Em	relação	aos	gastos	totais	executados	por	meio	do	Orçamento	Geral	da	União,	os	gastos	
também	 crescem	 durante	 a	 maior	 parte	 dos	 anos	 (10).	 Relativamente,	 crescem	 mais	
expressivamente	em	2003	(15,9%),	2005	(13,5%)	e	2014	(14,8%).	Decai	mais	expressivamente	
em	2001	(-10%),	2008	(-4,6%)	e	2015	(-5,9%).	Sobre	os	investimentos	públicos	em	relação	ao	
PIB,	os	valores	tendem	a	decair	e	ser	menos	representativos	entre	2001	(0,8%)	e	2006	(0,6%).	
E	 tendem	 a	 crescer	 e	 ser	 mais	 representativos	 entre	 2007	 (0,7%)	 e	 2010	 (1,2%),	 se	
estabilizando	em	torno	de	1%	entre	2011	(1%)	e	2014	(1%).	Em	2015	e	2016	decaem	para	0,7%	
e	0,8%,	respectivamente.	A	respeito	do	resultado	primário	do	setor	público	em	relação	ao	PIB,	
os	valores	são	positivos	entre	2001	e	2013.	Os	valores	tendem	a	ser	mais	expressivos	entre	
2001	(3,8%)	e	2008	(3,4%).	A	partir	de	2009	(2%)	tendem	a	decair,	atingindo	valores	negativos	
em	2014	(-0,6%),	acentuando-se	entre	2015	(-2%)	e	2016	(-2,5%).	O	PIB	nacional	quase	sempre	
cresce,	com	exceção	dos	anos	de	2009	(-0,2%),	2014	(-0,5%),	2015	(-3,5%)	e	2016	(-3,5%).	O	
PIB	cresce	mais	expressivamente	em	2004	(5,7%),	2007	(6%)	e	2010	(7,5%).11	A	partir	de	2011,	
verifica-se	 a	 desaceleração	 de	 nossa	 economia.12	 Assim,	 é	 possível	 concluir	 que	 o	
financiamento	 federal	 e	 fiscal	 do	 desenvolvimento	 urbano	 oscila,	 e	 oscila	 muito	 e	
especialmente	 se	 comparado	 à	 evolução	 dos	 demais	 indicadores.	 Acreditamos	 que	 parte	
importante	 de	 explicação	 se	 deve	 à	 discricionariedade	 do	 financiamento	 federal	 do	
desenvolvimento	urbano.	Os	gastos	com	desenvolvimento	urbano	são	parte	dos	chamados	
gastos	 discricionários	 federais,	 voluntários	 e	 comprimíveis.	 Também	 por	 isso,	 buscamos	
explicar	a	ausência	de	forte	correlação	entre	crescimento	econômico	e	crescimento	dos	gastos	
destinados	ao	desenvolvimento	urbano,	uma	vez	que	o	financiamento	do	desenvolvimento	
urbano	não	encontra	vinculação	de	 receitas	 federais.	Neste	 sentido,	 seria	possível	esperar	

																																																																								
10	O	resultado	primário	também	se	relaciona	com	a	garantia	da	solvência	de	dívida	pública	brasileira.		

11	Caberia	clarificar	o	papel	do	boom	das	commodities,	e	o	papel	do	consumo	interno	na	ativação	da	economia.	
O	período	não	é	homogêneo,	e	sua	explicação	remonta	a	diferentes	fatores.	

12	A	afirmação	se	respalda	em	Singer	(2015);	Carneiro	(2017);	Serrano	e	Summa	(2018).	
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que,	 em	 cenário	 de	 recessão	 econômica,	 os	 gastos	 com	 desenvolvimento	 urbano	 sejam	
afetados,	 com	 tendência	 a	 diminuir.	 Contudo,	 os	 dados	 apresentados	 parecem	 retratar	
fenômeno	 contra-intuitivo.	 Entre	 2013	 e	 2015,	 período	 em	 que	 se	 dava	 um	 crescimento	
absoluto	 de	 montantes	 destinados	 ao	 financiamento	 do	 desenvolvimento	 urbano,	 o	 PIB	
decaia	e	chegava	a	apresentar	crescimento	negativo,	assim	como	o	resultado	primário	e	os	
investimentos	 públicos.	 Também	 vivenciávamos	 ajustes	 fiscais	 implementados	 a	 partir	 de	
2011,	 significando	 a	 estagnação	 dos	 investimentos	 públicos	 (Carvalho,	 2018;	 pp.81-6),	 e	
conferindo	destaque	 ao	 ano	de	 2013,	 quando	o	 ajuste	 fiscal	 atingiu	 a	 ordem	dos	R$10	bi	
(Singer,	2015;	p.56-7).	Ou	seja,	mesmo	diante	de	desaceleração	e	recessão	econômica,	e	de	
seus	 consequentes	 ajustes	 fiscais,	 o	 gasto	 federal	 com	 desenvolvimento	 urbano	 cresceu.	
Abordaremos	esses	fatos	novamente	mais	adiante.		

A	respeito	da	(c)	proposta	do	gasto	federal	(Ver	Tabela	5	e	Gráficos	3A	e	3B,	ver	anexo),	
verificamos	importante	diversidade	de	programas	finalísticos	implementados	durante	todo	o	
período	 estudado.13	 Especialmente	 entre	 2000	 e	 2011	 uma	 grande	 gama	 de	 programas	
finalísticos	incorporou	algum	tipo	de	movimentação	de	gastos,	mesmo	apesar	da	assimetria	
de	importância	apresentada	entre	programas	finalísticos,	tal	como	já	debatido	anteriormente.		

Para	 os	 anos	 de	 FHC	 2,	 a	 execução	 orçamentária	 aponta	 o	 financiamento	 de	 31	
programas	 finalísticos.	 Em	 termos	 de	 recursos	 executados,	 destacam-se:	 “0274-
Abastecimento	 de	 Energia	 Elétrica”,	 com	 mais	 de	 R$14,1	 bi	 entre	 2000	 e	 2002,	 mas	
especialmente	em	2002	(aproximadamente	99%	deste	subtotal).	Destacamos	que	o	pico	de	
recursos	destinados	ao	desenvolvimento	urbano	em	2002	pelo	FHC	2	pode	ser	uma	resposta	
governamental	à	crise	nacional	do	apagão	de	2001.	Os	gastos	com	abastecimento	de	energia	
elétrica	concentraram	mais	de	55%	de	todos	os	recursos	destinados	entre	2000	e	2002	ao	
desenvolvimento	 urbano.	 Também	 se	 destaca	 o	 programa	 “0222-Transporte	 Ferroviário	
urbano	de	passageiros”,	com	movimentação	financeira	durante	todos	os	anos,	representando	
um	montante	de	R$2,6	bi.	E	o	programa	“0515-Proágua-Infraestrutura”,	com	movimentação	
durante	todos	os	anos,	representando	um	montante	de	R$2,5	bi.	Ao	todo,	os	três	programas	
representam	75%	do	gasto	com	desenvolvimento	urbano	realizado	entre	2000	e	2002.		

Durante	o	 governo	 Lula	1,	 a	 execução	orçamentária	 aponta	o	 financiamento	de	46	
programas	 finalísticos.	 Destes,	 14	 apenas	 apresentam	 movimentação	 financeira	 durante	
2003,	o	que	pode	significar	a	relevância	do	planejamento	orçamentário	para	a	continuidade	
de	 políticas	 públicas,	 mesmo	 entre	 governos	 de	 partidos	 diferentes.	 O	 governo	 Lula	 2	
financiou	 27	 programas	 finalísticos	 diferentes.	 Ao	 todo,	 os	 dois	 períodos	 de	 governo	 Lula	
financiaram	 47	 programas	 finalísticos	 diferentes.	 Em	 termos	 de	 montante	 de	 gastos,	
destacamos	 “1295-Descentralização	 dos	 Sistemas	 de	 Transporte	 Ferroviário	 Urbano	 de	
Passageiros”,	 com	movimentação	 financeira	 entre	 2004	 e	 2010,	 acumulando	um	gasto	 de	
R$6,3	bi,	18%	do	total	gasto	por	Lula.	Destacamos	também	o	programa	“1128-Urbanização,	
Regularização	Fundiária	e	Integração	de	Assentamentos	Precários”,	com	movimentação	entre	
2004	e	2010,	mas	principalmente	entre	2008	e	2010,	acumulando	um	total	de	R$5,1	bi,	14%	

																																																																								
13	Recorremos	à	execução	orçamentária	enquanto	recurso	a	processo	exploratório	de	dimensão	quantitativa.	
Para	avaliações	qualitativas,	recorremos	também	a	PPAs	e	LDOs.	Avaliações	em	torno	do	PPA	são	apresentadas	
mais	adiante.	
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13	Recorremos	à	execução	orçamentária	enquanto	recurso	a	processo	exploratório	de	dimensão	quantitativa.	
Para	avaliações	qualitativas,	recorremos	também	a	PPAs	e	LDOs.	Avaliações	em	torno	do	PPA	são	apresentadas	
mais	adiante.	
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do	total	gasto	por	Lula.	Ou	seja,	durante	os	governos	Lula,	federalizamos	e	amadurecemos	as	
políticas	 de	 urbanização	 de	 favelas.	 Também	 destacamos	 o	 programa	 “0909-Operações	
Especiais:	Outros	Encargos	Especiais”,	com	movimentação	entre	2003	e	2010,	acumulando	
um	total	de	R$4,6	bi,	13%	do	total	gasto	por	Lula.	Esses	3	programas	representam	46%	dos	
gastos	com	desenvolvimento	urbano	realizados	por	Lula	1	e	Lula	2.		

Durante	o	governo	Dilma	1,	a	execução	orçamentária	aponta	o	financiamento	de	30	
programas	 finalísticos.	 Desses,	 20	 com	 recursos	 aplicados	 apenas	 em	 2011.	 Novamente,	
apontamos	para	a	relevância	do	planejamento	orçamentário	na	continuidade	de	programas	
finalísticos	 entre	 diferentes	 governos.	 Durante	 Dilma	 2,	 entre	 2015	 e	 2016,	 apenas	 8	
programas	foram	financiados,	basicamente	os	mesmos	que	eram	financiados	desde	2012.	E	
apenas	um	programa	que	foi	financiando	durante	os	governos	Lula	seguiu	sendo	financiado	
durante	os	governos	Dilma.	Assim,	podemos	identificar	diferenças	de	objetivos	e	prioridades	
entre	Lula	1	e	2	e	Dilma	1	e	2,	e	as	diferenças	se	expressam	por	meio	do	ciclo	do	planejamento	
orçamentário.	Em	2012	inicia-se	a	vigência	de	PPA	desenvolvido	pelo	governo	Dilma	1.	E	os	
programas	finalísticos	apresentados	pelo	governo	Dilma	serão	aqueles	que,	de	fato,	receberão	
a	maior	quantia	de	recursos	entre	2012	e	2016.14	Destacamos,	principalmente,	o	programa	
“2049-Moradia	 Digna”,	 com	 movimentação	 de	 2012	 a	 2016,	 acumulando	 um	 total	
impressionante	de	mais	de	R$48,6	bi.	Este	programa	condensa	69%	dos	recursos	destinados	
por	Dilma	ao	desenvolvimento	urbano.	Destacamos	também	o	programa	“0909-Operações	
Especiais:	 Outros	 Encargos	 Especiais”,	 já	 presente	 no	 governo	 Lula.	 Este	 programa	 foi	
financiado	entre	2011	e	2016,	acumulando	R$5,6	bi,	8%	do	gasto	realizado	por	Dilma.	Ainda,	
ressaltamos	 o	 programa	 “2116-Programa	 de	 Gestão	 e	 Manutenção	 do	 Ministério	 das	
Cidades”,	com	movimentação	financeira	entre	2012	e	2016,	representando	um	total	de	R$5,1	
bi,	 7%	do	 gasto	de	Dilma.	Ao	 todo,	 esses	 três	 programas	 representam	85%	do	 gasto	 com	
desenvolvimento	urbano	dos	governos	Dilma.	

De	modo	geral,	destacamos	certa	semelhança	entre	FHC	2,	Lula	1	e	Lula	2	no	que	diz	
respeito	à	administração	financeira	dos	gastos	com	desenvolvimento	urbano,	constituído	em	
torno	de	uma	grande	variedade	de	programas.	Mas	também	as	divergências	em	termos	de	
propostas	e	prioridades	entre	esses	governos.	O	ano	de	2002	é	uma	exceção	ao	período	2000-
2010,	com	importante	pico	de	gasto,	encarado	por	nós	enquanto	resposta	à	crise	do	apagão	
de	2001.	De	modo	geral,	e	segundo	o	PPA	2000-2003,	FHC	2	destaca-se	por	gastos	destinados	
ao	pleno	atendimento	dos	consumidores	de	energia	elétrica,	mas	também	com	importantes	
gastos	 destinados	 ao	 serviço	 de	 transporte	 ferroviário	 urbano	 de	 passageiros	 e	 sua	
transferência	aos	governos	locais,	e	à	ampliação	da	oferta	de	água	de	boa	qualidade.	Assim,	
FHC	 2	 atuou	 principalmente	 com	 vistas	 à	 ampliação	 do	 acesso	 à	 energia	 elétrica	 e	
abastecimento	de	água,	e	com	atenção	aos	serviços	de	transporte	urbano.	De	acordo	com	o	
PPA	2004-2007,	Lula	1	e	Lula	2	conferem	atenção	ao	sistema	de	transporte	ferroviário	urbano	

																																																																								
14	Vale	mencionar,	as	Leis	de	Diretrizes	Orçamentárias	(LDOs)	de	2012	a	2016	foram	vetadas	pela	Presidência	da	
República.	Sob	a	justificativa	de	manutenção	do	equilíbrio	fiscal,	os	governos	Dilma	1	e	2	não	definem	prioridades	
finalísticas	 a	 partir	 dessas	 peças	 orçamentárias.	 Assim,	 indagamos	 se	 a	 execução	 orçamentária	 atenderia,	
necessariamente,	às	possíveis	pactuações	estabelecidas	entre	parlamento	e	executivo,	que	poderiam	ter	sido	
expressas	no	âmbito	das	LDOs.	Ou	seja,	as	pactuações	construídas	a	partir	das	arenas	de	veto	e	 relativas	ao	
planejamento	 orçamentário.	 Vale	 lembrar,	 importante	 função	 social	 do	 parlamento	 é	 o	 controle	 do	 gasto	
público.		
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de	passageiros	e	sua	transferência	aos	governos	 locais,	e	pelo	planejamento,	formulação	e	
avaliação	de	políticas	setoriais	e	programas	na	área	de	transportes.	Também	à	melhoria	das	
condições	 de	 habitabilidade	 de	 assentamentos	 humanos	 precários,	 redução	 de	 riscos	
mediante	 sua	 urbanização	 e	 a	 regularização	 fundiária,	 integrando-os	 ao	 tecido	 urbano	 da	
cidade.	Isso	significou	a	federalização	e	aperfeiçoamento	da	política	de	urbanização	de	favelas	
pelos	 governos	 Lula	 (Cardoso;	 Denaldi,	 2018).	 O	 programa	 de	 urbanização	 de	 favelas	 foi	
implementado	em	seu	primeiro	governo,	e	se	fortalece	ao	longo	do	período,	 incorporando	
movimentação	financeira	até	o	ano	de	2011.	Destacamos	a	importância	desta	iniciativa	para	
avanços	em	termos	de	inclusão	social	e	planejamento	e	desenvolvimento	urbano	no	país.	Por	
fim,	e	 também	de	acordo	com	o	PPA	2004-2007,	os	governos	Lula	 também	fomentaram	a	
construção	de	infraestrutura	de	transporte	por	meio	do	programa	“0909-Operações	Especiais:	
Outros	Encargos	Especiais”.	De	modo	geral,	os	governos	Lula	atuaram	principalmente	com	
vistas	 à	 mobilidade,	 transporte	 e	 infraestrutura	 urbana,	 mas	 também	 com	 vistas	 ao	
atendimento	 das	 necessidades	 habitacionais	 e	 urbanísticas	 de	 população	 moradora	 de	
favelas.	De	acordo	com	o	PPA	2012-2015,	os	governos	Dilma	atuaram	principalmente	com	
atenção	ao	atendimento	de	déficit	habitacional,	qualitativo	ou	absoluto.	O	estudo	das	ações	
executadas	possibilitará	avançar	sobre	este	ponto	do	debate.		

Relativo	ao	 (d)	papel	do	gasto	 federal	 (ver	Tabela	6	e	Gráficos	4A	e	4B,	ver	anexo),	
destacaremos	textualmente	as	seis	mais	importantes	ações	financiadas	entre	2000	e	2016.15	
Essas	ações	representam	58%	do	gasto	total	com	desenvolvimento	urbano	durante	todo	o	
período	estudado,	ou	seja,	R$76,0	bi.	Novamente,	destacamos	a	assimetria	de	importância	
entre	as	diferentes	ações	governamentais.	A	ação	mais	relevante	financeiramente	durante	o	
período	é	a	ação	“00AF-Integralização	ou	Transferência	de	Cotas	ao	Fundo	de	Arrendamento	
Residencial	–	FAR”,	promovida	principalmente	no	âmbito	do	programa	“2049-Moradia	Digna”,	
acumulando	um	total	de	R$35,4	bi	entre	2007	e	2016,	27%	do	gasto	total	entre	2000	e	2016.	
Esses	recursos	seriam	administrados	pela	Caixa	Econômica	Federal,	destinados	ao	programa	
Minha	Casa,	Minha	Vida.	A	segunda	ação	mais	relevante	é	a	“0358-Financiamento	ao	BNDES	
para	atendimento	de	ações	voltadas	ao	Setor	Elétrico	(MP	Nº59/2002)”,	promovida	no	âmbito	
do	programa	“0274-Abastecimento	de	Energia	Elétrica”	por	FHC	2.	A	ação	condensou	mais	de	
R$14,0	bi	em	2002,	11%	do	total	gasto	entre	2000	e	2016.	Também	destacamos	a	relevância	
da	ação	“00CW-Subvenção	Econômica	destinada	à	implementação	de	projetos	de	interesse	
social	em	áreas	urbanas	(MP459/2009;	Lei	11.977/2009)”,	que	também	significa	a	ativação	de	
programa	Minha	Casa,	Minha	Vida,	com	gastos	em	2009,	2015	e	2016,	que	somam	mais	de	
R$12,8	 bi,	 e	 representam	 10%	 do	 gasto	 total	 realizado	 entre	 2000	 e	 2016.	 Assim,	 o	
financiamento	 do	Minha	 Casa,	Minha	 Vida	 representa,	 pelo	menos,	 37%	 de	 todo	 o	 gasto	
federal	com	desenvolvimento	urbano	brasileiro	entre	2000	e	2016	via	Orçamento	da	União,	
mesmo	 que	 quantitativamente	 concentrado	 entre	 2012	 e	 2016.	 Apontamos	 assim	 para	 a	
relevância	 dos	 bancos	 públicos	 na	 execução	 do	 gasto	 federal,	 especialmente	 dos	 grandes	
gastos.	Ainda,	a	gestão	desses	recursos	denota	que	a	disputa	pelos	recursos	públicos	em	torno	
do	desenvolvimento	urbano	se	dá	em	diversas	esferas,	para	além	da	disputa	em	torno	do	
planejamento	 e	 execução	 orçamentária,	 mas	 também	 em	 meio	 à	 burocracia	 da	 Caixa	

																																																																								
15	Os	 programas	mais	 relevantes	 financeiramente	 não	 apresentam	necessária	 correlação	 com	as	 ações	mais	
relevantes	 financeiramente.	 Um	 programa	 relevante	 pode	 se	 organizar	 em	 torno	 de	 diversas	 ações,	 o	 que	
significaria	ações	menos	expressivas	em	termos	financeiros.		
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15	Os	 programas	mais	 relevantes	 financeiramente	 não	 apresentam	necessária	 correlação	 com	as	 ações	mais	
relevantes	 financeiramente.	 Um	 programa	 relevante	 pode	 se	 organizar	 em	 torno	 de	 diversas	 ações,	 o	 que	
significaria	ações	menos	expressivas	em	termos	financeiros.		
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Econômica	Federal.16	Acreditamos	que	a	justificativa	para	o	fato	encontra	fundamentação	nas	
capacidades	 administrativas	 de	 entes	 subnacionais	 em	 torno	 das	 políticas	 urbanas	 e	
habitacionais,	mas	também	na	dependência	da	trajetória	das	políticas	públicas	habitacionais	
e	urbanas.	Por	fim,	destacamos	as	ações	“2843-Funcionamento	dos	Sistemas	de	Transporte	
Ferroviário	Urbana	de	Passageiros”;	 “2272-Gestão	de	Administração	de	Programa”;	 “10S3-
Apoio	 à	 urbanização	 de	 assentamentos	 precários”,	 que	 refletem,	 em	 certa	 medida,	 os	
programas	debatidos	anteriormente.	Ao	todo,	essas	três	ações	representam	mais	de	R$13,6	
bi,	10,4%	do	gasto	total	entre	2000	e	2016,	e	foram	todas	implementadas	entre	os	governos	
Lula	e	Dilma.		

Síntese	e	primeiras	considerações		

Em	paralelo	à	nossa	síntese	e	primeiras	considerações,	cabe	antes	relembrar	que	as	
políticas	 habitacionais	 e	 de	 saneamento	 e	 meio	 ambiente	 financiadas	 por	 recursos	 não-
onerosos	 federais	 contam	 com	histórico	 de	 contingenciamento	 que	 se	 estende	de	 1980	 a	
2002,	com	breve	ampliação	dos	gastos	verificada	entre	1995	e	1998.	A	breve	ampliação	dos	
gastos	 é	 interrompida	por	 conta	 do	 aprofundamento	das	 restrições	 fiscais	 decorrentes	 da	
crise	 cambial	 de	 1998	 e	 das	 cláusulas	 de	 superávit	 primário	 negociadas	 com	 o	 Fundo	
Monetário	 Internacional.	Este	fato	seria	evidência	da	subordinação	das	políticas	sociais	em	
geral,	 e	 daquelas	 em	 particular,	 aos	 ditames	 da	 política	macroeconômica	 restritiva	 (Ipea,	
2009;	p.246;	250).	Contudo,	o	que	notamos	entre	os	anos	de	2000	e	2016	dissona	em	parte	
da	avaliação	apresentada	para	a	década	de	1990.17		

De	 modo	 geral,	 é	 verdadeiro	 dizer	 que	 o	 Orçamento	 Geral	 da	 União	 importa	 ao	
desenvolvimento	urbano	brasileiro,	e	às	nossas	políticas	urbanas	e	habitacionais.	Seja	em	em	
termos	 de	 montantes	 destinados	 ao	 desenvolvimento	 urbano,	 seja	 contribuindo	 para	 a	
estruturação	 de	 políticas	 urbanas	 e	 habitacionais	 federais,	 e	 a	 construção	 de	
institucionalidades.	 Em	 geral,	 não	 representa	 mais	 do	 que	 R$7,6	 bi	 do	 orçamento	 anual	
federal	(média	simples	anual).	Contudo,	durante	alguns	anos,	a	esfera	federal	conferiu	maior	
importância	financeira	ao	desenvolvimento	urbano,	em	especial	no	que	diz	respeito	aos	picos	
de	 2002	 e	 de	 2013	 a	 2016.	 É	 possível	 concluir	 que	 o	 financiamento	 federal	 e	 fiscal	 do	
desenvolvimento	 urbano	 oscila	 muito.	 Parte	 importante	 de	 explicação	 se	 deve	 à	 não	
vinculação	 de	 recursos	 orçamentários	 ao	 desenvolvimento	 urbano.	 Também	 por	 isso,	
explicamos	a	ausência	de	forte	correlação	entre	crescimento	econômico	e	crescimento	dos	
gastos	destinados	ao	desenvolvimento	urbano.	Neste	sentido,	seria	possível	esperar	que,	em	
cenário	de	recessão	econômica,	os	gastos	com	desenvolvimento	urbano	tendam	a	diminuir.	
Contudo,	os	dados	apresentados	retratam	fenômeno	contra-intuitivo.	Ou	seja,	mesmo	diante	
de	 desaceleração	 e	 recessão	 econômica,	 e	 de	 seus	 consequentes	 ajustes	 fiscais,	 o	 gasto	
federal	 com	desenvolvimento	urbano	cresceu.	Destacamos	certa	 semelhança	entre	FHC	2,	

																																																																								
16	Agências	financeiras,	tal	como	a	Caixa	Econômica	Federal,	devem	atender	às	diretrizes	apresentadas	por	leis	
orçamentárias,	mas	também	a	decisões	emitidas	pela	esfera	executiva	de	Governo	Federal.	

17	 O	 estudo	 de	 Ipea	 (2009)	 a	 respeito	 do	 financiamento	 de	 políticas	 habitacionais	 e	 de	 saneamento	 e	meio	
ambiente	é	construído	a	partir	de	recortes	e	método	distintos,	impedindo	uma	comparação	direta	com	os	dados	
aqui	apresentados.		
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Lula	 1	 e	 Lula	 2	 no	que	 tange	 a	 administração	 financeira	 dos	 gastos	 com	desenvolvimento	
urbano,	 constituído	 em	 torno	 de	 uma	 grande	 variedade	 de	 programas.	 Mas	 também	 as	
divergências	em	termos	de	propostas	e	prioridades	entre	esses	governos.	O	ano	de	2002	é	
uma	 exceção	 ao	 período	 2000-2010,	 com	 importante	 pico	 de	 gasto,	 encarado	 por	 nós	
enquanto	resposta	à	crise	do	apagão	de	2001.	Os	governos	Lula	atuaram	principalmente	com	
vistas	 à	 mobilidade,	 transporte	 e	 infraestrutura	 urbana,	 mas	 também	 com	 vistas	 ao	
atendimento	 das	 necessidades	 habitacionais	 e	 urbanísticas	 de	 população	 moradora	 de	
favelas.	 Os	 governos	 Dilma	 se	 concentraram	 principalmente	 sobre	 o	 déficit	 habitacional	
absoluto,	de	acordo	com	a	legislação	orçamentária.	O	financiamento	do	Minha	Casa,	Minha	
Vida	 representa,	 pelo	menos,	 37%	 de	 todo	 o	 gasto	 federal	 com	 desenvolvimento	 urbano	
brasileiro	entre	2000	e	2016,	mesmo	que	concentrado	entre	2012	e	2016.	Apontamos	para	a	
relevância	 dos	 bancos	 públicos	 na	 execução	 do	 gasto	 federal,	 especialmente	 dos	 grandes	
gastos.		

Sobre	 isso,	 em	 termos	 de	 gestão	 de	 políticas	 públicas,	 a	 baixa	 regulação	 do	
financiamento	 federal	 prejudica	 a	 regularidade	 dos	 recursos	 financeiros,	 com	 implicações	
sobre	o	planejamento	e	gestão	pública	em	torno	do	desenvolvimento	urbano.	Os	recursos	
financeiros	devem	ser	disputados	ano	a	ano.	 Isso	prejudica	a	qualidade	do	planejamento	e	
gestão	pública	de	políticas,	inclusive	a	curto	prazo.	A	grande	variação	programática	é	positiva,	
no	sentido	que	parece	responder	a	diferentes	demandas	urbanas	e	habitacionais.	No	entanto,	
também	pode	ser	a	expressão	da	ausência	de	um	arranjo	institucional	amadurecido	em	torno	
das	 políticas	 urbanas	 e	 habitacionais	 federais.	 Assim,	 mais	 do	 que	 por	 um	 sistema	 de	
planejamento	 e	 implementação	 de	 políticas	 urbanas	 e	 habitacionais,	 o	 desenvolvimento	
urbano	parece	estar	construído	em	torno	de	uma	série	de	iniciativas	normativas,	expressas	
por	 uma	 série	 de	 dotações	 orçamentárias,	 com	 baixa	 capacidade	 de	 planejamento	 e	
amadurecimento	do	pacto	federativo	com	implicações	a	curto,	médio	e	longo	prazo.	Ao	fim,	
o	 que	 buscamos	 com	 o	 financiamento	 fiscal	 e	 federal	 brasileiro	 em	 termos	 de	
desenvolvimento	urbano?	Sobre	isso,	vale	lembrar	que	novas	políticas	públicas	se	deparam	
com	limitações	processuais	e	administrativas	–	relacionadas	às	capacidades	institucionais	de	
aprendizado;	 novas	 políticas	 organizam	 interesses	 difusos	 na	 sociedade	 –	 que	 buscarão	 a	
manutenção	e	crescimento	 incremental	dessas	políticas;	novas	políticas	constroem	ofertas	
que	 geram	 novas	 demandas	 sociais;	 e	 novas	 políticas	 se	 deparam	 com	 importantes	
desigualdades	 entre	 jurisdições	 e	 territoriais,	 que	 devem	 também	 ser	 consideradas	 pela	
engenharia	financeira	pública	e	pelo	processo	de	implementação	de	políticas.	

Reforçamos	 também	 que	 o	 orçamento	 público	 é	 feito	 de	 impasses	 distributivos.	
Sempre	é	preciso	escolher	algo,	em	detrimento	de	outros.	E	o	cenário	de	desaceleração	e	
recessão	 econômica	 evidencia	 tensões	 sempre	 presentes.	 Contudo,	 para	 além	 do	 debate	
sobre	 ajustes	 e	 saúde	 fiscal	 do	 governo,	 gastos	 com	 a	 previdência	 social	 e	 sua	 crescente	
demanda	por	financiamento,	desonerações	e	subsídios	fiscais,	vinculação	de	recursos	públicos	
e	 a	 rigidez	 orçamentária,	 despesas	 financeiras	 e	 a	 garantia	 da	 solvência	 pública,	 e	 a	
importância	da	reforma	tributária	para	a	compreensão	do	financiamento	federal	de	políticas	
públicas,	 que	 representam	 importantes	 tecnicalidades	 pertinentes	 ao	 nosso	 debate,	
propomos	que	o	financiamento	federal	do	desenvolvimento	urbano	refletiu,	em	importante	
medida,	a	guinada	de	política,	com	implicações	sobre	o	significado	político,	econômico	e	social	
atribuído	às	políticas	habitacionais	e	urbanas	brasileiras.	Isso	tende	a	alterar	o	recorte	social	
atendido	 pelo	 gasto	 fiscal	 federal,	 e	 com	 impactos	 sobre	 o	 espaço	 urbano	 brasileiro.	 Esta	



	
	

16	
	

Lula	 1	 e	 Lula	 2	 no	que	 tange	 a	 administração	 financeira	 dos	 gastos	 com	desenvolvimento	
urbano,	 constituído	 em	 torno	 de	 uma	 grande	 variedade	 de	 programas.	 Mas	 também	 as	
divergências	em	termos	de	propostas	e	prioridades	entre	esses	governos.	O	ano	de	2002	é	
uma	 exceção	 ao	 período	 2000-2010,	 com	 importante	 pico	 de	 gasto,	 encarado	 por	 nós	
enquanto	resposta	à	crise	do	apagão	de	2001.	Os	governos	Lula	atuaram	principalmente	com	
vistas	 à	 mobilidade,	 transporte	 e	 infraestrutura	 urbana,	 mas	 também	 com	 vistas	 ao	
atendimento	 das	 necessidades	 habitacionais	 e	 urbanísticas	 de	 população	 moradora	 de	
favelas.	 Os	 governos	 Dilma	 se	 concentraram	 principalmente	 sobre	 o	 déficit	 habitacional	
absoluto,	de	acordo	com	a	legislação	orçamentária.	O	financiamento	do	Minha	Casa,	Minha	
Vida	 representa,	 pelo	menos,	 37%	 de	 todo	 o	 gasto	 federal	 com	 desenvolvimento	 urbano	
brasileiro	entre	2000	e	2016,	mesmo	que	concentrado	entre	2012	e	2016.	Apontamos	para	a	
relevância	 dos	 bancos	 públicos	 na	 execução	 do	 gasto	 federal,	 especialmente	 dos	 grandes	
gastos.		

Sobre	 isso,	 em	 termos	 de	 gestão	 de	 políticas	 públicas,	 a	 baixa	 regulação	 do	
financiamento	 federal	 prejudica	 a	 regularidade	 dos	 recursos	 financeiros,	 com	 implicações	
sobre	o	planejamento	e	gestão	pública	em	torno	do	desenvolvimento	urbano.	Os	recursos	
financeiros	devem	ser	disputados	ano	a	ano.	 Isso	prejudica	a	qualidade	do	planejamento	e	
gestão	pública	de	políticas,	inclusive	a	curto	prazo.	A	grande	variação	programática	é	positiva,	
no	sentido	que	parece	responder	a	diferentes	demandas	urbanas	e	habitacionais.	No	entanto,	
também	pode	ser	a	expressão	da	ausência	de	um	arranjo	institucional	amadurecido	em	torno	
das	 políticas	 urbanas	 e	 habitacionais	 federais.	 Assim,	 mais	 do	 que	 por	 um	 sistema	 de	
planejamento	 e	 implementação	 de	 políticas	 urbanas	 e	 habitacionais,	 o	 desenvolvimento	
urbano	parece	estar	construído	em	torno	de	uma	série	de	iniciativas	normativas,	expressas	
por	 uma	 série	 de	 dotações	 orçamentárias,	 com	 baixa	 capacidade	 de	 planejamento	 e	
amadurecimento	do	pacto	federativo	com	implicações	a	curto,	médio	e	longo	prazo.	Ao	fim,	
o	 que	 buscamos	 com	 o	 financiamento	 fiscal	 e	 federal	 brasileiro	 em	 termos	 de	
desenvolvimento	urbano?	Sobre	isso,	vale	lembrar	que	novas	políticas	públicas	se	deparam	
com	limitações	processuais	e	administrativas	–	relacionadas	às	capacidades	institucionais	de	
aprendizado;	 novas	 políticas	 organizam	 interesses	 difusos	 na	 sociedade	 –	 que	 buscarão	 a	
manutenção	e	crescimento	 incremental	dessas	políticas;	novas	políticas	constroem	ofertas	
que	 geram	 novas	 demandas	 sociais;	 e	 novas	 políticas	 se	 deparam	 com	 importantes	
desigualdades	 entre	 jurisdições	 e	 territoriais,	 que	 devem	 também	 ser	 consideradas	 pela	
engenharia	financeira	pública	e	pelo	processo	de	implementação	de	políticas.	

Reforçamos	 também	 que	 o	 orçamento	 público	 é	 feito	 de	 impasses	 distributivos.	
Sempre	é	preciso	escolher	algo,	em	detrimento	de	outros.	E	o	cenário	de	desaceleração	e	
recessão	 econômica	 evidencia	 tensões	 sempre	 presentes.	 Contudo,	 para	 além	 do	 debate	
sobre	 ajustes	 e	 saúde	 fiscal	 do	 governo,	 gastos	 com	 a	 previdência	 social	 e	 sua	 crescente	
demanda	por	financiamento,	desonerações	e	subsídios	fiscais,	vinculação	de	recursos	públicos	
e	 a	 rigidez	 orçamentária,	 despesas	 financeiras	 e	 a	 garantia	 da	 solvência	 pública,	 e	 a	
importância	da	reforma	tributária	para	a	compreensão	do	financiamento	federal	de	políticas	
públicas,	 que	 representam	 importantes	 tecnicalidades	 pertinentes	 ao	 nosso	 debate,	
propomos	que	o	financiamento	federal	do	desenvolvimento	urbano	refletiu,	em	importante	
medida,	a	guinada	de	política,	com	implicações	sobre	o	significado	político,	econômico	e	social	
atribuído	às	políticas	habitacionais	e	urbanas	brasileiras.	Isso	tende	a	alterar	o	recorte	social	
atendido	 pelo	 gasto	 fiscal	 federal,	 e	 com	 impactos	 sobre	 o	 espaço	 urbano	 brasileiro.	 Esta	

	
	

17	
	

guinada	 se	 relaciona	 com	 o	 declínio	 de	 governos	 petistas,	 evidenciando	 a	 disputa	 de	
significados	em	 torno	das	políticas	urbanas	e	habitacionais	 federais.	Neste	 sentido,	e	para	
além	de	tecnicalidades,	apontamos	também	para	a	permanente	necessidade	de	politização	
acerca	 do	 papel	 do	 Estado	 e	 da	 política	 fiscal	 em	 relação	 ao	 financiamento	 federal	 do	
desenvolvimento	urbano	no	país.	Principalmente	porque	as	precariedades	e	desigualdades	
urbanas	e	habitacionais	ainda	persistem.		

De	maneira	específica,	destacamos	que,	ao	passo	em	que	condensamos	os	recursos	
fiscais	 federais	 em	 torno	 do	 Minha	 Casa,	 Minha	 Vida	 especialmente	 a	 partir	 de	 2012,	
reprimimos	 outras	 políticas	 habitacionais	 e	 urbanas,	 significando	 implicações	 sobre	
importantes	políticas	públicas	em	processo	de	federalização	e	fortalecimento,	a	exemplo	das	
políticas	de	urbanização	de	favelas.	Mas	este	movimento	orientado	pelo	governo	federal,	e	a	
busca	pela	 retomada	de	 crescimento	a	partir	da	ativação	de	 setores	produtivos	nacionais,	
parece	ter	encontrado	seu	teto	econômico	e	político,	também	devido	à	ampliação	de	força	de	
barganha	dos	trabalhadores.	Ao	subsidiar	mais	fortemente	o	setor	produtivo	da	construção	
civil	 nacional	 também	 por	meio	 de	 investimentos	 não-onerosos	 federais,	 o	 governo	 teria	
contribuído	para	a	manutenção	do	cenário	de	pleno	emprego	no	país.			

Assim,	e	buscando	avançar	sobre	os	significados	em	torno	da	casa	e	da	cidade	a	partir	
do	 financiamento	 do	 desenvolvimento	 urbano,	 é	 possível	 debatermos	 a	 conexão	 entre	 o	
conflito	 e	 crise,	 também	 enquanto	 possibilidade	 à	 compreensão	 dos	 governos	 federais	
petistas,	tal	como	apresenta	Rugitsky	(2018).		

De	modo	geral,	as	políticas	públicas	brasileiras	parecem	ter	ampliado	a	concentração	
de	riqueza	pelos	estratos	mais	baixos	de	renda,	significando	a	redistribuição	de	riqueza	dentre	
os	99%	mais	pobres.18	No	entanto,	no	caso	das	políticas	urbanas	e	habitacionais,	as	evidências	
em	torno	do	gasto	público	federal	parecem	indicar	que	nem	sempre	foram	os	mais	pobres	os	
principais	atendidos	diretamente	pelas	políticas	federais	recentes.	Neste	sentido,	mesmo	que	
estudos	 unidimensionais	 (renda)	 apontem	 para	 o	 importante	movimento	 político	 e	 social	
construído	a	partir	dos	governos	federais,	o	conflito	distributivo	se	mostra	multifacetado,	e	
de	alta	complexidade.	E	isso	também	tem	a	ver	com	as	especificidades	da	produção	social	da	
casa	e	da	cidade.	Em	outras	palavras,	mesmo	que	os	mais	pobres	tenham	sido	beneficiados	
pelas	 políticas	 habitacionais	 e	 urbanas	 federais,	 a	 tendência	 é	 que	 não	 tenham	 sido	 os	
principais	 beneficiados	 em	 termos	 de	 promoção	 do	 acesso	 à	 infraestrutura	 urbana	 ou	
habitacional.	 Contudo,	 é	 possível	 que	 a	 política	 urbana	 e	 habitacional	 federal	 tenha	
contribuído	para	a	manutenção	provisória	do	cenário	de	pleno	emprego	no	país,	significando	
importante	oferta	de	emprego.	Neste	sentido,	se	por	um	 lado	evidenciamos	o	conflito	em	
torno	do	recorte	social	atendido	por	gasto	público,	por	outro,	condensar	recursos	fiscais	em	
torno	do	Minha	Casa,	Minha	Vida	especialmente	a	partir	de	2012	parece	aliar	interesses:	o	
interesse	 dos	mais	 pobres	 pelo	 cenário	 de	 pleno	 emprego	 a	 partir	 do	 setor	 produtivo	 da	
construção	 civil;	 o	 especial	 interesse	 das	 classes	médias	 pela	 ampliação	 do	 acesso	 à	 casa	
própria	via	mercado;	e	o	interesse	dos	proprietários	pela	ampliação	de	mercado	imobiliário	

																																																																								
18	Verificar	Soares	(2006;	2010),	por	exemplo.		
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nacional.19	A	partir	disso,	o	suposto	alinhamento	de	interesses	em	torno	da	casa	e	da	cidade	
parece	complexificar	o	debate	sobre	o	declínio	de	governos	petistas,	supostamente	conflitivo	
(conf.	Serrano;	Summa,	2018).	E,	para	além	disso,	quais	limites	e	possibilidades	se	apresentam	
ao	atendimento	das	importantes	necessidades	habitacionais	e	urbanísticas	dos	mais	pobres	
via	ação	estatal	a	partir	de	2012?		

Por	 fim,	 e	 do	 ponto	 de	 vista	 teórico,	 o	 financiamento	 fiscal	 e	 federal	 do	
desenvolvimento	 urbano	 parece	 também	 apontar	 para	 o	 papel	 das	 instituições	 na	
manutenção	do	regime	econômico	(Boyer,	2009),	tal	como	o	papel	do	orçamento	público	no	
debate	macroeconômico,	representadas	pela	destinação	de	investimentos	federais	à	ativação	
de	 setor	 produtivo	 da	 construção	 civil	 nacional	 em	 cenário	 de	 desaceleração	 e	 recessão	
econômica.	E	neste	sentido	apontamos	também	para	a	submissão	de	política	fiscal	à	política	
monetária	(Lopreato,	2013),	em	parte	evidenciada	pela	busca	de	equilíbrio	fiscal	diante	de	
recessão	 econômica.	 Ambos	 movimentos	 parecem	 contribuir	 para	 a	 compreensão	 do	
financiamento	 do	 desenvolvimento	 urbano	 brasileiro	 entre	 2012	 e	 2016,	 especialmente.	
Evidentemente,	 o	 fenômeno	 retratado	 pelo	 Orçamento	 da	 União	 é	 composto	 por	 outras	
camadas	de	compreensão,	por	outros	movimentos	ainda	por	explorar,	e	com	atenção	à	casa	
e	à	cidade.			
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melhor	compreender	os	significados	do	alinhamento	de	 interesses	entre	diferentes	grupos	sociais.	Com	 isso,	
apenas	queremos	evidenciar	a	complexidade	dos	movimentos	avaliados.	Ainda,	nossa	preocupação	específica	é	
no	que	diz	respeito	à	casa	e	à	cidade	e,	neste	sentido,	o	período	de	2004	a	2010,	e	o	período	de	de	2012	a	2016	
parecem	carregar	 significados	específicos,	mas	ambos	pertinentes	à	 compreensão	de	 conflitos	em	 torno	das	
políticas	urbanas	e	habitacionais.	
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Anexos	

Lista	de	Tabelas,	Imagem	e	Gráficos,	de	acordo	com	a	sequência	apresentada	durante	
o	texto.	

Tabela	1:	Distribuição	de	Renda	Pessoal	-	Imposto	de	Renda	sobre	Pessoa	Física	2016	
-	Ano	Calendário	2015.	Fonte:	Fernando	Nogueira	da	Costa	 -	“Avaliação	da	Distribuição	da	
Renda	Pessoal	através	das	FIRPF	2016	-	Ano	Calendário	2015”.	De	acordo	com	apresentado	
em:	 <http://brasildebate.com.br/wp-content/uploads/VINTE-ANOS-DE-ECONOMIA-2017-
2017-comprimido-1.pdf>,	consultado	em	outubro	de	2018.		

Imagem	1:	Simulação	financiamento	de	compra	de	imóvel	residencial,	custo	de	R$	170	
mil,	46M2	e	uma	vaga	de	estacionamento.	Empreendimento	localizado	a	40km	do	centro	do	
Município	de	São	Paulo,	deslocamento	casa-centro:	2:20	horas	em	transporte	público.	Foram	
utilizadas	 as	 condições	 de	 financiamento	 apresentadas	 pela	 Caixa	 Econômica	 Federal.	
Elaboração:	Francisco	Rérisson	Carvalho	Correia	Máximo	e	 João	Pedro	de	Oliveira	Campos	
Volpato.	Ano	referência:	2018.		

Tabela	 2:	 Financiamento	 do	 Desenvolvimento	 Urbano:	 Programas	 Finalísticos	
implementados	pelo	Governo	Federal	organizados	por	eixos	temáticos	 (2000-2016).	Fonte:	
Sistema	 Integrado	 de	 Planejamento	 e	 Orçamento	 -	 Ministério	 do	 Planejamento,	
Desenvolvimento	e	Gestão	do	Governo	Federal.	Elaboração	nossa.		

Tabela	3:	Financiamento	do	Desenvolvimento	Urbano:	Dimensão	do	gasto	executado	
por	 meio	 do	 Orçamento	 Geral	 da	 União	 (2000-2016).	 Fonte:	 Sistema	 Integrado	 de	
Planejamento	 e	 Orçamento	 -	 Ministério	 do	 Planejamento,	 Desenvolvimento	 e	 Gestão	 do	
Governo	Federal.	Elaboração	nossa.		

Gráfico	1:	Financiamento	do	Desenvolvimento	Urbano:	Dimensão	do	gasto	executado	
por	 meio	 do	 Orçamento	 Geral	 da	 União	 (2000-2016).	 Fonte:	 Sistema	 Integrado	 de	
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Planejamento	 e	 Orçamento	 -	 Ministério	 do	 Planejamento,	 Desenvolvimento	 e	 Gestão	 do	
Governo	Federal.	Elaboração	nossa.		

Tabela	 4:	 Financiamento	 do	 Desenvolvimento	 Urbano:	 Comportamento	 do	 gasto	
executado	por	meio	do	Orçamento	Geral	da	União	(2001-2016).	Fonte:	Sistema	Integrado	de	
Planejamento	 e	 Orçamento	 -	 Ministério	 do	 Planejamento,	 Desenvolvimento	 e	 Gestão	 do	
Governo	Federal;	Secretaria	do	Tesouro	Nacional	-	Ministério	da	Fazenda	do	Governo	Federal;	
Banco	Central	do	Brasil;	Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística.	Elaboração	nossa.		

Gráfico	 2:	 Financiamento	 do	 Desenvolvimento	 Urbano:	 Comportamento	 do	 gasto	
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